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RESUMO

MODALIDADE NO DO PROCESSO LOCAL:

PREGÃo ELETRôNrco 2025 .04 .1 4 .01 https://bll.org.br/

CONTRATA DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA NA FORMA o
CoNTTNUADA E EM sERVrÇos DE DTREToRES, cooRDENADoRES pEDAcóctcos, TECNICO SDA

EDUCA o Do MUNrclPro DE TTAPAJúCE

ORGAO GERENCIADOR:

. SECRETAR|A DE EDUcAÇÃo

SECRETARIA E DE PROFESSORES DO ,IO, 7,4O,50,80 E 90 ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, COM
pRoDUÇÃo oE MATERTAL DrDÁTrco pEDAGóclco, AVALTAÇÃo DtAGNosrcA E
ACoMpANHAMENTo pEDAGócrco E DE cestÃo DE EScor-AS JUNTo A SECRETARTA DE

@o Prefelturô Municipâl de ttapaié
Rua Sâo Francis.o, No 

,|75, Cedro - liapaÉlcE I CEP:62.mG0OO
CNPJ: 07.643.956O0Oi 34

licitacao@itaoaie.ce.oov. br
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OBETO

DATA DA
ABERTURA

HORA DA
ABERTURA

HORA DA
DISPUTA TIPO: CRITERIO DE

JULGAMENTO:
MODO OE
DISPUTA

08t05t2025 09H 09H
MENOR
PREçO

GLOBAL ABERTO

RerenÊructa DE TEMpo: pARA ToDAS AS REFERÊNoIAS DE TEMpo ulLtzADAS pELo srsrEMA
sERÁ oBSERVADo o HoRÁRto DE BRASÍLh/DF.

LICITAçAO
EXCLUSÍVA OU COM
COTA§ PARA ME E

EPP?

FORNECIMENTO:
vreÊrucn

CONTRATO:
POSSIBILIOADE

AMOSTRAS?

NÃo
DE ACORDO COM

AS ORDENS DE
SERVIÇOS

05 (crNco)
DIAS

12 (OOZÉ)
MESES

NÃo

oos ÀTeruorurxios, peotoos DE EScLAREcIMENToS, tMpucNAçÕES, REGURSoS E vlsrAs
AO PROCESSO

ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS, como PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E PEDIDOS DE
VISTAS AOS AUTOS do presente procedimento serão realizados EXCLUSIVAMENTE por meio virtual,
mediânte pedido Íormel a ser enviado através do e-mail: licitãca@itepajê.ce.gov.br, no caso de
IMPUGNAçOES e RECURSOS sêrão Íealizados EXCLUSIVAMENTE através da plataforma
wÜw.bllcompras.org.bÍ.

Observaçôês lmportaÍ ês;
1) Exííindo diveÍgência entre es inÍormeções constantes deste resumo e dos demais campos do editel e

seus anexos, prevalecerão as inÍormações constantes deíe resumo.
2) Havendo discrepância entre os lexos constentes do editel e seus anexos, inclusive quanto â

espêciíicâÉo dos materiais, unklades e demais delalhementos ante aqueles constantes da plataforma
BLL prevalecerão as informâÇõês constentes do edital e seus anexos.
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE/CE, por meio do Agente de ContrataÉo, ora
denominado de Pregoeiro, e por ordem da aúoridade competente deste processo ao qual consta
acima relacionado, toma público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto
pÍocesso licitatório, na modalidade pneCÃO, em formato elefRÔrutCO No 2025.04.14.01, do
tipo e critério de julgamento assinalados no quadro resumo acima, do modo e nas condiÉes
fixadas no quadro de resumo inicial, a ser realizado em sessão pública por meio de comunicaçáo
via intemet, através do endereço eletrônico www.bllcompras.orq.br, dará início aos procedimentos
de abertura e análise das propostas de preços, formalizaÉo de lances e análise e verificaçáo dos

v documentos de habilitaÉo e demais procedimentos atinentes ao processo, tudo mediante as
condições estabelecidas e exigências previstas no presente Edital, na Lei Federal n.o 14.'133, de 1o

de abril de 2021, Decrelo Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de janeiro de 2025 e nas demais normas
complementiares.

A parte geral do presente edital é subdividida em duas outras partes, confoÍme a seguir
apresentadas:

SUBPARTE I - COlrtOtÇÔeS PARA COUpelÇÃO, JULGAMENTO e AO..TUOICAÇÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condi@es para competiçáo, julgamento e
formalizaÉo do contrato.

SUBPARTE B - ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos;
ANEXO ll - Modelo da PÍoposta de Preços;
ANEXO lll - Minuta do Contrato.

í. DOOBJETO

A presente licitaÉo tem como objeto CONTRATAçÃO DE EMPRESA PAR.A SERVIÇOS DE
coNSuLToRtA EspEctAuzADA rua ronunçÃo CoNTTNUADA E EM sERVtços DE
DIRETORES, COORDENADORES PEDAGOGICOS, TECNICOS DA SECRETARIA E DE
PROFESSORES OO 10, 20,40, 50, 80 E 90 ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, COM
pnoouÇÃo DE MATERTAL oroÁrco peoaeócrco, nvnulÇÃo oncruósnce e
ACoMPANHAMENTo PEDAGoGIco E DE GESTÃo DE EscoLAS JUNTo A SECRETARIA
oe eoucnÇÃo oo llutttcípto oe rapalÚcE, tudo confoÍme especificages contidas no
Termo de Referência, constante do anexo 01 do Edital.

2. DAs FAsEs Do pRocEsso ucrnróruo

2.1. A disputâ do presente procedimento licitatório teÉ o seguinte trámite, em fases distintas
1. Credenciamento peÍante a Bolsa de Licitaçoes e Leilôes do Brasil - (BLL);
2. Recebimento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;
. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificaÉo e classificação inicial;
. Lances, aplicaÉo do direito de preferência e critérios de desempate;
. Amostras, se for o caso;
. Negociaçáo, se foro caso;
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2.1.7. ApÍesentação de propostas ajustadas, se for o caso;
2. í .8. Fase de aceitabilidade das propostjas;
2.1.9. HabilitaÉo do pÍoponente melhor classificado;
2. í .'10. Recursos;
2.1.11.Adjudicaçao.

3. DAS COND|ÇÔeS pnm pARTlCtpAÇÃO.

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
a.t.t que:
3.1.í.1. Sob a denominaÉo de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em
comanditia simples, em comandita por a@s, anônima e limitada) e de sociedades simples,
regularmente estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da
Prefeitura Municipal de ltapajé/CE, e que satisfaçam a todas as condiçoes da legislaçáo em vigor,
deste edital, e gue tenha sua atividade econômica compatível com o objeto da licitação,
previamente credenciada pêrante a Bolsa de Licitaçoes e Leilóes do Brasil - (BLL), mediante
atribuiÉo de úave de identificaçáo e de senha pessoal e intransferível do representante
credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do
sistema elet6nico, observado datas e horários estabêlecidos neste edital;
3.1.1.2. Caberá ao fomecedor acompanhar as opeÍaçfus no sistema eletrônico durante a sessáo
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da peÍda de negócios diante da
inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo do seu
representante;
3.1.'1.3. Quaisquer dúvidas em relaÉo ao acesso no sistema operacional poderáo ser esclarecidas
pelo número: Curitiba-PR (41) 30974600, e ainda através do chat pelo atendimento online no site:
www.bll.org.br ou pelo e-mâil: contato@bll.org.br.
3.1.1 .4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
licitante ou seu represêntante legal e a pÍesunçáo de sua capacidade técnica para realizaÉo das
transaçôes inerentes ao pregáo eletÍônico;

3.2. NÃOfODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
3.2.1. O aúor do antepoeto, do poeto básico ou do poeto execuüvo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitaÉo versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados.
3.2.2. Empresas que nâo se enquadrem na condição de Microempresa - ME ou Empresa de
Pequeno PoÍte - EPP (quando for exclusiva);
3.2.3. O responsável pela elaboraÉo do poeto básico ou do poeto executivo, ou empresa da
qual o autor do poeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontÉtado, quando a
licitação versar sobrê obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necesúrios;
3.2.4. Empresas reunidas em consórcio;
3-2.5. OÍganizaçoes da Sociedade Civil de lnteÍesse Público - OSCIP, atuando nessa condi$o
(Acordáo no 7 46D01 ÇÍCU-Plenário);
3.2.6. lnstituiçôes sem fins lucrativos, qualificadas na forma dos arts. 5o a7" da Lei n.o 9.637/1998,
exceto se o objeto desta licitaÉo se inserir entre as aüvidades previstas no contrato de gestaio
firmado entre o Poder Público e a organização
3.2.7. (Aútdào n.o 1A062017- Tcu-Plenário).
3.2.8. Pessoa fisica ou jurídica que se encont e, ao tempo da licitaÉo, impossibilitada de
participar da licitaçáo em deconência de sanÉo de suspensão tempoÍária de participaÉo em
licitaÉo, impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de ltapaje, tenham sido declaradas
inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administraçáo Pública Federal,
Estadual e Municipal, que estejam cadastradas positivamente no Sistema de Cadaíramento
UniÍicado de Fomecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(cNEP).
3.2.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, mmercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe ÍunÉo na licitaÉo ou atue na fiscalizaÉo ou na gestão do contrato, ou que deles
seja ónjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.2.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.4M, de .t5 de
dezembro de 1976, conconendo entre si;
3.2.1í.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tenha
sido mndenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por
submissáo de trabalhadores a condiÉes análogas às de escravo ou por contrataçáo de
adolescentes nos c€tsos vedados pela legislação trabalhista.
3.2.12. Que tenham em comum mesmo preposto ou pÍocurâdor.
3.2.13.Os interessados que se encontrem em processo de falência decretada ou em processo de
dissoluçâo, de fusáo, de cisáo ou de incorporaÉo.
3.2.14.E permitida a participaçâo de empresa em condiÉo de recuperaÉo judicial desde que
amparada em certidáo emitida pela instância judicial compêtente, que certifique que a interessâda
está apta econômica e finan@iramente â participar de procedimento licitatório nos termos do
acórdáo no 1.2O112O2O do TCU.
3.2.15.Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam
funcionários ou empregados públicos da AdministraÉo públicâ Municipal Direta ou lndireta.
3.2.í6. Empresas Estrangeiras náo autorizadas a funcionar no país.
3.2.17. Empresas cujo objeto social náo seja pertinente e compatível com o objeto desta licitaçâo.

4. DISPOSIÇÔES DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRh PELO PROPONENTE NO CURSO NO
PROCEDIMENTO LICITATORIO.

4- 1. O proponente interessado na participaÉo da presente licitação fica OBRIGADO a:â) Responsabilizar-se pela proposta, declaraçôes, documentos e demais infrormaçôes
cadastradas ou anexadas a plataforma eletrônica BLL, bem como pelos registros realizadoi no
CHAT durante o processamento e julgamento do certame;
b) Realizar as declaraçôes eletónicas exigidas no cadastro da proposta na plataforma eletrônica
BLL, sem qualquer falseamento da verdade;
c) Remeter, no pÍazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, os documentos de
habilitação, a proposta e, quando necesúrio, os documentos complementares solicitados no
presente Edital e seus ANEXoS;
d) Manter-se logado (online) ao BLL, acompanhando os trabalhos de processamento do certame
durante toda a Sessáo Pública Eletónica, atendêndo tempestivamente aos chamados do (a)
Pregoeiro (a) via CHAT;
e) Cumprir integralmente a proposta comercial cadastrada ou o lance final registrado na BLL;
D Náo fiazer declaraÉo falsa ou náo apresentar documento falso;
S) Não cometêr fraude fiscal;
h) Não formar conluio ou combinar proposta com concoÍrente (s);
i) Náo fraudar ou frustrar a concoírência com utilizaçáo de mecanismos eletrônicos de rêgistÍo de
propostas, lances e/ou documentos,
j) Náo indicar, para fins de garantia do anonimato da fase competitiva, qualquer tipo de caractere
especiel identificador da empresa no cadastro da proposta eletrônica na BLL;
k) Náo praticar qualquer ato lesivo à AdminiíraÉo pública contido no art. 50 da Lei no
12.846,t2013.
l) Não se enquadrar em nenhuma das proibiçôes indicadas nas alíneas do item 3.2 deste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO DO PROPONENTE NA PLATAFORMA ELETRÔNICA.

o PreÍelture MunidDal d€ hapaÉ
Rua São Francisco, No 175, Cêntro - ltapajé/CE I CEP:62.6OGOOO
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5.1. Para participar do pregáo o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de
LicitaÉes e Leilôes do Brasil - (BLL), provedora do sistema, através de conetora de mercadorias
associada ou diretamente, no site da Bolsa. No caso de conetor, o licitante deverá estar
credenciado através da crÍretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilóes do
Brasil - (BLL) por ele indicâda, junto à respectiva cRo - central Regional de operaçoes da Bolsa
de Licitaçóes e Leilôes do Brasil - (BLL);
5.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitaçoes e Lêilões através
de contato têlemnico pelo número (41) 3042-9909 ou pelo site www.bll.org.br, link - "termo de
adesáo", acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato, oúorgando à conetora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitaçoês e Leilôes do Brasil - (BLL), poderes
específicos de sua representação no pregão.
b) DeclaraÉo de fato superveniente impeditlvo de habilitaÉo.
5.3. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal na platafoÍma eletrônica implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçáo de capacidade técnica para
realizaÉo das transaçôes inerentês ao pregáo eletrônico.

6. PARÂMETROS DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NO PROCEDIMENTO.

6.1. Obrigatoriamente, os documentos deveráo ser da mesma sede e igualdade de CNpJ, ou seja,
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceçáo dos
documentos que sáo válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado
com a sede que apresentou a documentaÉo.
6.2. Cada proponente deverá apresentar através do sistema BLL os documentos exigidos no
Termo de Referência do Editral por meio da intemet, sendo:

a) a Proposta de Preços lnicial;
b) os Documentos de Habilitaçáo; (caso seja declarada vencedora após notificaÉo)
c) a Proposta de Prêços Ajustada; (caso seja declarada vencêdora aÉs notificaÉo)

6.3. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via intemet somente poderáo ter as
extensóes '.doc, '.xls, ou '.pdf.
6.4. Os documentos comprovadamente apresentados em formato conompido ou incompatível com
a versáo sistêmica operada, poderáo ser solicitados mediante nova anexaÉo, por parte do (a)
Pregoeiro (a), ficando a critério deste (a), de acordo com o c€tso concreto, ,ealizat lal solicitaÉo, a
fim de que se façam as elucidaçóes necessárias ao pleno julgamento.

7. DAPROPOSTADEPREÇOS

7.1. FORMALIDA OUANTO A PROPOST A DE PRECOS:
7 .1.1 . A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme o
anexo 02 deste instrumento, em papel timbrado da proponente, estando, ainda, devidamente
assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do BLL, câracterizando o item
proposto no campo discriminado, em confoÍmidade com o Termo de RefeÍência - anexo 01 do
Edital.
7.1.2. A propo§a de preços (inicial) servirá para fins de verificaçáo das condiçôes da proposta,
bem como, para ÍealizaÉo de comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual,
encontrada divergência êntre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em viÍtude dos
lanccs ou de melhor oferta, a proponente será desclassificada.
7.1.3. É de inteira responsabilidade da proponênte a inclusáo dos arquivos os quais possuam
compáibilidade crm os sistemas operacionais convencionais. Caso a pÍoposta de preços seja
apresentada em arquivo conompido, observando as disposi$es adas no item 6.4 deste
edital, a proponente será desclassificada.

ItefeiEra Muni.ipal dê hapaié
Rua São FrarEisco, No í75, CeÍiko - ltapaÉ/CE I CEP:62.6@,mO
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7.2. DO CADASTRAME NTO DA PROPOST A DE PRECOS:
7 .2.1 . A participação neste ceÍtame licitatório dar-s+á pela utilizaÉo da senha de acesso
individual a platabrma eletrônica BLL de cada proponente, mediante prévio cadastro da proposta
até a data e horário previstos para abertura da sessáo do certrame.
7.2.2. Nos termos do art. 63, da Lei 14.13312021, e considêrando a regul?mentação contida no art.
26, do Decreto no 10.O2412019, o proponente DEVERA, OBRIGATORIA E PREVIAMENTE,
registrar sua proposta de preços (inicial) na plataforma do BLL, como também ANEXAR o arquivo
conespondente a proposta (juntamente com os doc,umentos e informa oes técnicas de
comprovação da gualidade do objeto proposto, casos sejam exigidos no Termo de RefeÍência), até
a datâ e horário marcados para abertura da sessáo.
7.3. Os documentos que compôem a proposta de preços (inicial) e habilitaÉo, caso anexada
inicialmente, do proponente melhoÍ classificado somente seÉo disponibilizados para avaliaÉo do
(a) PÍegoeiro (a) e para acesso público após o encenamento do envio de lances, conforme
parágratu 8", art. 26, Decreto n' 1O.O24l2O1g.
7.4. Alé a abertura da sessáo do cêrtame, o proponente podeÍá livremente retirar, alterar ou
substituir a proposta anteÍiormente cadastEda, como também excluir ou anexar novos documentos
relativos à propo§a comercial e/ou habilitaÉo. is da data e horário da Sess
não caberá qualquer alteracáo ou desistê ncia dê Droposta.
7.4.1. Nenhuma proposta comercial ou documentaçáo de habilitaÉo podêÉ ser encaminhada ao
(a) Pregoeiro (a) por e-mail ou outro meio de comunicaçáo antes do enceramento da etapa
competiüva, sob pena de quebra do anonimato da competição e @nsequente desclassificaçáo.
7.5. Na etapa de apresentaÉo da proposta e dos documentos de habilitaÉo pelo proponente,
obsêrvado o disposto no €put, náo haveÉ ordem de classificâÉo das propostas, o que oconeÉ
somente após os procedimentos de julgamento.
7.5.1. O proponente deverá consignar diretamente no Sistema, na forma nele disposta, além da
descrição sucinta do objeto a ser fomecido, inclusive com indicâÉo de marca, modelo e fabricaçâo
(se fur o c€rso), a quantidade e os valores unitáÍios e total do objeto proposto, já inclusas todas as
despesas inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer
natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execuÉo do objeto.
7.5.2. Não poderá ser incluído no registro da propostia eletrônica diretamente na BLL qualquer
nome, texto, elemento ou caractere que possa identificar o proponente, sob pena de
DESCLÂSSIFICAçÃO Oa proposta e apticaÉo de SANÇÂO ADMtNtSTRATtvA.
7.5.3. No momento do cadastro da proposta comercial deverá o proponente anexar a respectiva
proposta de preços (inicial) e a doormentação de habilitaçáo, se Íor o caso, bêm como, realizar as
DECLARAÇOES ELETRONICAS, disponíveis no próprio Sistema (se for o caso).
7.5.4. Para cadastramento da pÍoposta no sistema BLL, o licitante deveÉ se ater ao critério de
julgamento definido ao presente certame, conforme definiçáo no quadro de resumo constante do
início deste êdital, podendo ser:
7.5.4.1. PaÍa cadastramento da proposta e paÍa a oferta dos lances no sistema (BLL), o licitante
deverá se ater ao critério de julgamento definido ao presente certamê, conforme definiÉo no
quadro de resumo @nstante do início deste edital, podendo o julgamento seÍ Íealizado POR LOTE
ou POR ITEM.

7.6. PRECAUCÕES E COMPROMISSOS ANTO A PROPOSTA DE PRECOS:
7.6.1. O registro de proposta de preços eletrônica, sêja ela inicial ou Íinal, vinculada ao presente
certame implica, independente de declaração expressa, na (o):

al AceitaÉo de todas as condiçôes estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS:
bl GaÍantia do cumprimento da pÍoposta por pÍzrzo mínimo dê 60 (sêsseÍúa) dias, contados
da data de abertura da sessáo pública estabelecida no preámbulo deste Edital;
c) Compromisso do proponente para com o rigoroso cumprimento das e
técnicâs, prazos e condiçóes fixadas no Termo de Referência (anexo 01);
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d) lmpossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data da sessáo
eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acÉscimo de custos que deveria ter sido incluído
na sua proposta;
e) Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus ANEXOS;
f) Obrigaçao de participar ativamente do certame (ON-LINE) até a sua conclusão,
encaminhando toda a documêntaÉo solicitada e/ou prestando as informaçôes e
esclarecimentos solicitados pelo (a) Pregoeiro (a).

7.6.2. Após a abertura da sessáo pública eletrônica do presente certame, náo cabe em nenhuma
hipótese desistência de proposta.

7.7. DOS PRECOS, CLASSIFICAcÃo E CR|TÉRIO DE JULGA MENTO DA PROPOSTA:
7 .7.1. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupóe o pleno conhecimento e atendimento
às exigências de habilitaÉo previstas neste Edital. O proponente será responsável por todas as
transaçóes que forem efetuadas em seu nome na plataforma eletrônica, assumindo como firmes e
verdadeiras sua Proposta de Preços e lances.

_ 7 .7.2. Náo seÉ possível a oferta de quantidades inferiores às prêvistas no Termo de Referência
anexo ao edital.
7.7.3. Os preços constantes da Proposta de Preços do proponente deverão conter apenas 02
(duas) casas decimais após a vírgula em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas
de adequaÉo, quando Íor o c€lso.
7 .7 .4. Os preços propostos deveráo estar de acordo com o quantitativo do bem mtado.
7.7.5. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do
proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÉo dos mesmos, sob alegaÉo
dê eno, omissáo ou qualquer outro argumento náo previsto em lei, salvo nos c€tsos nitidamente
verificados e atestados pelo (a) Pregoeiro (a) que, dentro da situaçáo concreta, poderá agir no
sentido de prospectar maior cêleridade e eficiência ao julgamento.
7.7.6. Oconendo discÍepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no
sistema e utilizado para classificaçáo das Propostas de Preços, devendo o (a) Pregoeiro (a)
proceder às coneçóes necessárias.
7 .7.7 . Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus ANEXOS e aquelas
lançadas no sistema, prevalecerão as especificaÉes do edital e seus ANEXOS.
7.7.8. Na elaboraÉo da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da
presente licitaçáo. Entretanto, na disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou

--, igual ao limite máximo constante do Mapa de Preços; o preço unitário dos itens que compõem o
lote deverá ser inferlor ou igual àquele limite.
7 .7.9. Caso náo seja Íealizada a disputa de lancês, a proponente que cotou na proposta o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima espêcificado. Nesse
contexto, estando a proposta inicial inferior ao estimado, a mesma deverá ser considerada-
7 .7.1O.O critério de julgamento do processo licitatório será aquele constante da paÍte específica do
procedimento.
7.7.11.Náo seráo adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços
unitários ê totais estimados paEr a contrataÉo, os quais se encontram definidos no Termo de
Referência.
7.7.12.0 prazo de validade da Proposta de Preços náo pode ser inferior a 60 (sessenta) dias
consecutivos da sessáo de abertura desta licitaÉo, conforme Art. 48, § 30, do Decreto no 10.024,
de 2019. Caso a proponente não informe em sua Proposta de Prêços o prazo de validade, será
considerado aquelê definido neste Edital.
7 .7.13.O (a) Pregoeiro (a) visando o atendimento a ampliaçáo do princípio da competitividade, bem
como, munido da utilizaçáo do formalismo moderado poderá, dentro da análise de convêniência e
oportunidade e ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais eíTos ou divergências
constantes das propostas de preços, seja ela inicial ou a final (adequada
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7.7.14.5erá desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconfurmidade com este
item.

8. Dos oocuMENTos DE xeatumçÃo

8. I . Os documentos a seÍem exigidos para fins de habilitaçáo constam listados no TeÍmo de
Referêncía (ANEXO I DESTE EDITAL) e seráo solicitados do fomecedor mais bem classificado da
fase de lances. O prazo para envio da referida documentação é de até 02 (duas) hoías, a contar
da convocaçáo, e será realizado via sistema, caso opte por aÍrexaÍ os documentos de
habilitação já na fase inicial ê a empresa for arÍematante do LOTE/ITEM, os mesmos já seÉo
analisados após a disputa de lances sem a necessidade de reenvio dos mesmos.
8.2. Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilitaÉo do fumecedor detentor da
pÍoposta classificada em pnmeiro lugar, será veÍificado o eventual descumprimento das condiÉes
de participaÉo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pârticipaÉo no
certame ou a futura contrataÉo, medlante a consulta aos seguintes cadastros:
8.3. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
GeÍal da Uniáo (www.Dortaldatransparencia.oov.br/ceis);
8.4. Cadastro Nacional de Condena@es Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça .cn s.brlim sultar uerido
8.5. Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU;
8.6. Para a consulta de bmec€dores pessoa jurídica poderá haver a substituiÉo das consultas das
alíneas "b', "c'e "d" acima pela Consultia Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapÍ. apps.tcu. gov. brD ;

8.7. A consulta aos cadastros seÉ realizada em nome da empresa fomec€dora e tamtÉm de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as san@s
impostas ao responsável pela pÉüca de ato de improbidade administrativa, a proibiÉo de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio ma.joritário.
8.8. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fomecedor a existência de Oconências lmpêditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.
8.9. A tentativa de burla será verificadâ por meio dos víncl'rlos societários, linhas de fomêcimento
similaÍes, dentre outros.
8.10. O fomecedor será convocado para manifestaÉo previamente à sua desclassificaÉo

. 8.1 1 . Constatada a existência de sanÉo, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de
condiÉo de participaÉo.
8.12. O descumprimento do subitem acima implicaÉ a inabilitaÉo do fomecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletónicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a (s)

cêrtidáo (ôes) válida (s).
8.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirma$o daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fomecedor será
convocado a encaminhá-los, em foÍmato digital, apos solicitação da Administraçáo, sob pena de
inabilitaÉo.
8.14. Somente haveÉ a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos medlante
apresentaÉo dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relaÉo à
intêgridade do documênto digital.
8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessáo será
suspensa, sendo inbrmada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.16. Será inabilitado o fomecedor que náo @mprovar sua habilitaÉo, seja por náo apresentar
quaisqueÍ dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
8.17. Na hipótese de o fomecedor náo atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subseq uente e ãssim sucessivamente, na ordem de classifica
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9.í. DISPOSICÔES PREUMINARES:
g.r.r.<@icooqualserárealizadoemsessáopúblicapormeioda
platafoÍma (BLL), mediante condiÉes de segurança - criptografia e autenticaÉo - em todas as

suas fases através do Sistema de Pregáo Eletrônico (licitaçóes).

9.1.2. Os trabalhos seráo conduzidoJpor servidor da Prefeitura Municipal de ltapajé/CE, AGENTE

DE CONTRATAÇÃO denominado com o (a) PREGOEIRO (A).

9.1.3. O proponente poderá enviar as informaçôes da Proposta de Preços e documentos de

habilitação e participar da disputa através da plataforma eletrônica.

9.1 .4. À participaçao no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaÉo da senha pessoal e

intrensfêrivel do orooonenie direto ou do representante credenciado e subsequente
"encaminhamento da pioposta inicaal de preços e seus ANEXOS, exclusivamente por meio da

platafoÍma eletónica, obseryados as condiçoes e limites de data e horário estabelecidos neste

Edital.
9.1.S. A abertura da sessáo pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro (a) designado ao

respectivo procedimento administrativo, oconerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste

Edital.
9.1.6, Na hipótese de nâo haver expediente na data designada para a realizafâo do ato, este será

realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário ou em outra data a ser Íixada na

platafoÍma pelo agente de contrataÉo denominado como (a) Pregoeiro (a)'

b.t.Z. n comuniúçáo entre o (a) Pregoeiro (a) e os proponentes oconerá EXCLUSIVAMENTE

mediante trocá de mensagens, àm caúpo póprio da plataforma eletrônica (CHAT), o qual será

gerenciado diretamente pe-io (a) Pregoeiro (a) e será integralmente reproduzido na Ata da Sessáo

Eletrônica.
9.1.8. Cabe ao pROPONENTE acompanhar as operaSóes na plataforma eletrônica BLL, anexar a

PROPOSTA DE PREÇOS lNlClAL, a DOCUMENTAÇÁO DE HABILITAÇÃO, registrar os LANCES'

anexar a pROpO§TA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA), os DOCUMENTOS

CoMPLEMENTARES, se for o caso, é pnesrnR AS INFORMAÇÕES SOLICITADAS, durante

_, toda a licitaçáo, responsabilizando-se pelos ônus deconentes de preclusáo de direitos, perda de

- neôàcios e/ou' sançôes por descumprimentos de obrigaÉes, diante da inobservância dê

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo.
g.1.9. -A 

náo anexafro ou envio da proposta comercial e documentos de habilitaÉo exigidos no

Éoit"r t" seus RHEXbS;, bem como a náo anexação de documentos complementares, prêstaÉo

Oe into'rmaçoes e náo pronunciamento em rela@o à questão suscit?da pelo(a) Pregoêiro(a)' além

de possibiútar a oporiuna DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO doparticular do certame,

poOãrá ensejar a aplicaçáo das san@es administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de

outEs respo;sabilictadei civis e penáis que seu ato acanetar, nos termos das regras contidas no

Capítulo I do Título lV da Lei no 14.13312O21.
g.1..lo.Toda a Sessáo Pública será documentada automaticamente pelo sistema na resPecliva

ATA DA SESSÃO, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os interessados por

meio da plataforma eletrônica BLL.
9.1.11.Ne hipótese de oconer desconexáo do (a) Pregoeiro
plataforma eletónicâ permanecer acessível aos píoponentes, os
seráo recebidos, sem qualquer prejuÍzo dos atos realizados.
9.1.'l2.No caso de a dêsconexáo do (a) Prego€iro (a) pêrs

MINUTOS, a Sessâo do Pregáo será suspensa automaticamente

até a apuraÉo de uma proposta que atenda às especificaçóes do objeto e as condiÉes de

habilitaçáo
8.18. ôonstatado o atendimento às exigências de habilitaçáo, o Íomecedor será habilitado-

9. DASESSÃOPÚBLICA.

(a) no deconer da Sessáo e a
trabalhos continuaráo e os lances

istir por tempo superior a DEZ
e terá reinÍcio somente 24h (vinte
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e quatro horas) após comunicaçáo expressa aos participantes, por meio da plataforma eletrônica
no sítio (www. bllcompras-org. br).
9.1. 13. Cabe ao prclponente acompanhar continuamente os documentos, pare@res e atos
divulgados ou disponibilizados por meio do Portâl de Licitaçoes do TCUCE.
9.1.14.Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a Sessáo com a devida
comunicação prévia via CHAT, como tamtÉm registrando na plataforma eletrônica BLL a nova data
e horário paÉ a sua conünuidade.
9.1.15. Em face do hoÉrio, poderá o (a) Pregoeiro (a) estabelecer intervalo para almoço, sem a
suspensáo da Sessão, mediante comunicaSo prévia via CHAT.

9.2. DA ABERTU RA DAS PROPOSTAS PRECOS:
9-2.1. O (A) Prego€iro (a) rcalizaá previamente a sessáo eletrônica, a configuraçáo quanto a
operacionalizaÉo do julgamento na platafoÍma, informando o período para análise da (s) proposta
(s) de preços inicia (l) (is), a quantidade máxima de itens e ou lotes a serem disputados
simultaneamente, dentre outros parâmetÍos relativos à disputa.

. . 9.2.2. A partir do hoÉrio estabelecido no quadro resumo (parte específica do edital) terá início a

- sessáo pública do Pregão Eletrônicr, com a abertura e divulgaÉo dos pÍeços das Propostas de
Preços iniciais cadastradas, passando o (a) Pregoeiro (a) a avaliar sua aceitabilidade.

9.3. CEITABILIDADE E DA CON PR PRE
tNtctArs.
931. Rntes da etapa de disputa, o (a) Pregoeiro (a) verificará preliminarmente as propostas de
preços iniciais registradas icamente ma somente inseridos n

cam neste nto não tem oa uivo e

DESCLASSIFICA , por despacho fundamentado, aquelas que náo estiveÍem em conformidade

9.4. DA FASE DE I-ANCES.
9.4.1-. A fase de lãnces poderá oconer sob o formato de disputa em modo "aberto" ou "abeÍto
fechado", conforme assinalado no quadro resumo constante do início do edital, devendo o licitante

atentar-se quanto ao formato definido, observando, ainda:

DO MODO DE DISPUTA ABERTO.9.4.2.
9.4.2.1 No modo de disputa "ABERTO', de que trata este edital, os proponentes apresentaráo
lances públicos e su@ssivos, observados os seguintes procedimentos

com os requisitos estabelecidos neste Edital (e seus ANEXOS), respeitados os limites das

informa@es disponíveis antes da fase competitiva.
9.3.2. úáo seé aceita proposta que indique quantidade inferior àquela exigida no Termo de
Referência (anexo 01).
9.3.3. Qualquer nome, texto, elemento ou caÍactere que possa vir _a identificar o proponente
perante os demais conconentes poderá importar na DESCLASSIFICAÇAO da proposta-

9.3.4. A DESCLASSIFICAÇÃO da proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema,

com acompânhamento em tempo real, por todos os paÍticipantes.

\-, 9.3.5. Somente os proponentes com propostas julgadas conformes com as exigências furmais do
- Edital (e seus ANEXOS) participaráo da fase competitiva ou de disputa de lances, havendo a

ordenaçáo automática das propostas pela platafoÍma eletrônica BLL.
9.3.6. Caso náo existam propostas eletrônicas cadastÍadas, o (a) Pregoeiro (a) DECLARARÁ o

certame DESERTO, porém a critério da Autoridade Competente o mesmo poderá ser republicado

sendo remarcada nova data na plataforma.
9.3.7. Caso.todas as propostas cadastradas restem DESCI-ASSIFICADAS, o (a) Pregoeiro (a)

DECLARARA o certame FRUSTRADO.

I 
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a) A etapa de envio de lances na sessáo pública durará DÉZ MINUTOS e, após isso, será
pronogada automaticâmente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ULTIMOS DOIS
MINUTOS do período de duraÉo da sessáo pública.
b) A pronogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.4.8, será de DOIS
MINUTOS e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peíodo dê
pronogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
c) Na hipótese de náo haver novos lances na foÍma estabelecida nos itens 7.4.8 e 7.4.9, a sessáo
pública será encênada automaticamente.
d) Encenada a sessáo pública sem pronogação automática pelo sistema, nos termos do disposto
no item 7.4.10, o (a) Pregoeiro (a) poderá admitiÍ mediante justificativa o reinício da etapa de envio
de lances, em prol da consecuÉo do fomento a disputa ou do melhor preço, nos termos do
disposto no parágrafo único do art. 70 do Decreto Federal rf 1O.O24, de 20 de setembro de 2019.

9.4.3. DO MODO DE DISPUTA ABERTO FECHADO:
9.4.3.1. No modo de disputa "ABERTO FECHADO" os proponentes apresentaráo lances públicos

._ e sucessivos, crm um lance final e fechado, observados os seguintes procedimentos:
a) A disputa terá duraÉo inicial de QUINZE MINUTOS e, após tal ptazo, o Sistema encaminhará
aviso de fechamento iminente da primeira parte dos lances; após o que trans@nerá um segundo
período de tempo de até DEZ MINUTOS, aleatoriamente dêteÍminado, findo o qual seÉ
automaticamente enc€nada a recepÉo de lances;
b) Encenado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o aúor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé DEZ POR CENTO SUPERIORES
àquela possam ofertar UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual seÉ
SIGILOSO até o encenamento deste prazo;
c) Náo havendo pelo menos tÉs ofertas nas condiçôes definidas na alínea anterior, podeÉo os
autores dos melhores lances, na ORDEM DE CLASSIFICAÇÂO, até o mâimo de TRÊS, oferecer
UM LANCE FINAL E FECHADO em até CINCO MINUTOS, o qual será SIGILOSO até o
encenamento deste prazo;
d) Após o término dos prazos estabelecidos nas alíneas anteriores, o Sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescênte de valores;
e) Náo havendo LÂNCE FINAL E FECHADO classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais proponentes, até o máximo de
TRÊS, na ordem de classificaÉo, possam ofertar UM LANCE FINAL E FECHAOO em até CINCO

\_, MINUTOS, o qual será SIGILOSO até o encenamento deste prazo;
f) Poderá o (a) Pregoeiro (a), justificadamente, admitir o REINICIO DA ETAPA FECHADA câso
nenhum PROPONENTE CLASSIFICADO na etapa de lance fechado atenda às exigências de
HABILITAÇÃO.

9.4.4. ORIENTACÔES GERAIS SOBRE OS LANCES:
9.4.4.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta de preços
(inicial). Em seguida os proponentes poderâo encaminhar lances exclusivamente por meio da
plataforma eletónica, sendo o proponente imediatamente informado do seu recebimento e
respec'tivo hoÉrio de rêgistro e valor.
9.4.4.2. Para efeito de lances, o proponente deverá considerar o valor unitário do item.
9.4.4.3. Os proponentes poderáo ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último
lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado poÍ outro (s)
proponente.
9.4.4.4. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relaçáo à proposta quê cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 10,00 (DEZ REAIS), conforme artigo 31 , parágrafo único do Decreto no 1o.O24, de 20 de
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9.4.4.5. Durante a sessáo pública de disputa, os proponentes seráo infoÍmados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado. O Sistema náo identificará o autor dos lances ao (à) Pregoeiro (a)

nem aos dêmais participantes.
9.4.4.6. Aberta a etapa competitiva, os representiantes dos PROPONENTES deveráo estar
coneclados ao sistema para participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do
proponente se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
9.4.4.7. Os lances seráo ofertados item/lote a item/lote, conforme critério de julgamento definido,
podendo, contudo, o (a) Pregoeiro (a) realizar a abertura de mais de um item/lotê de forma
simultânea.
9.4.4.8. Náo serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.
9.4.4.9. Quando o preço do item/lote ofeítado resultar em um valor unitário que possua mais de 02
(duas) c€sas decimais, seráo consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais
(centavos), devendo o (a) Pregoearo (a) e o proponente vencedor proceder às adequações de
preço necesúrias, inclusive por ocasiáo da entrega Proposta de Preços final consolidada.

- 9.4.5. Na hipótese de a plataforma eletrônicâ desconectar para o (a) Pregoeiro (a) no deconer da
- etapa de envao de lances da sessáo pública e permanecer acessível aos proponentes, os lances

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
9.4.6. Quando a desconexáo da plataforma eletrônica para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessáo pública será suspens e Íeiniciada somente deconidas vinte e
quatro horas após a comunicaçáo do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgaÉo.
9.4.7. Na hiÉtese dos itens 9.4.4 e 9.4.5, a oconência sêrá registrada em campo próprio do
sistema.
9.4.8. Caso o proponente náo apresente lancês, conconerá c,om o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para
efeito de ordenaçâo das propostas.
9.4.9. O Sistema informará a proposta de menor preço ao encerar a fase de disputa.
9.4.10. Os lances apresentados e levados em consideraÉo para efeito de julgamento serâo de
exclusiva e total responsabilidade de cada proponente, náo lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer aheraSo posterior.
9.4.í'1. Durante a etapa de disputa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá EXCLUIR qualquer lance
cujo valor seja considerado supostamente inisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido

. lançado enoneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagêm automática ao
proponente, o qual terá a Íaculdade dê repetir tal lance.

9.5. DIREITO DE PREFERÊNCIA E APLrcAcÃo Dos cRlTÉRr DE DESEMPATE

OIREITOS DE PREFERÊNCIA
9.5.'1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicaÉo dos cÍitérios de desempate previstos
nos art- 44 e art. 45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da
aplicaÉo dos critérios estabelecidos no caput do art. 60p da Lei no 14J3312021 de 1o de abril dê
2021 , se náo houver proponente que atenda à primeira hipótese.
9.5.2. Em relaÉo aos itens náo exclusivos a Microempresa - ME, Empresas dê Pequeno Porte -
EPP e equiparadas, uma vez en@nada a etapa de lances, será efetivada a verificaÉo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará êm coluna pÍópria
as Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas participantes,
procêdendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificâdas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45
da LC no123, de 2006.
9.5.3. Os critérios de desempate seráo aplicados nos termos do item 9.5.1, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva. Nessas condiçôes, as deM
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Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco
por cento) acima da proposta ou lance de menor preço seráo consideradas empatadas com a
primeira colocada.
9.5.4. A melhor classificada nos termos do item anteÍior terá o direito de encaminhar uma última
ofertâ para desempate, obrigatoriamente em valor inferioÍ ao da primeira colocada, no prazo de 05
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados aÉs a comunicaÉo automática para tanto.
9.5.5- Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada
desista ou náo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais proponentes
microempresa, emprêsa de pequeno porte e êquiparada que se encrntrem naquele intervalo de
5olo (cinco por cento), na ordem de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
9.5.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresâ, êmpresa de
pequeno porte e eguipârados que se en@ntrem em situaÉo de empate, seÉ realizado sorteio
para que se identifique a primeara que poderá apresentâr melhor oferta.
9.5.7. Na hipótese de peÍsistir o empate, a proposta venc€dora será sorteada pela plataforma
eletrÔnica dentre as propostas êmpatadas.
9.5.8. Na hipótese de nenhum dos proponentes exercerem o direito de preferência nos moldes
descritos no subitem antêrior, será mantida a ordem classiÍicâtóÍia original.
9.5.9. VeÍificação das condiçôes quanto ao tratamento diferenciado:
9.5.9.1. Como condição pévia à aceitaÉo da proposta, caso o proponente detentor da proposta
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e
45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da
Transparência do Govemo Federal (https:/ 

^,ww.portaldatransparencia.gov.br4, 
seção "Despesas -

Gastos Diretos do Govemo - FavoÍecido (pessoas físicas, empresas e outros)', seÉo "Despesas -
Gastos Diretos do Govemo - Favorecido (pessoas fisicas, empresas e outros)", bem como no
Portal da Transparência dos Municípios do Estado do CeaÉ
(http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite pÍevisto no artigo 3', inciso ll,
da Lei Complementar n" 123, de 20m,, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3', § 2", do
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
9.5.9.2. Para a microempresa ou êmpresa de pequeno porte, a consulta tamtÉm abrangerá o
exercício conente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da lacitaÉo, e) rapola os limites acima
referidos, acrescidos do percentual de 200lo (vinte por cento) de quê trata o artigo 3', §§ 9'-A e '12,

da Lei Complementar n'123, de 2006.
9.5.9.3. Constâtada a oconência de qualquer das situaÉes que extrapolem o limite legal, o (a)
Pregoeiro (a) indeferirá a aplicaçáo do tratamento diferenciado em fiavor do proponente, confurmê
artigo 3', §§9', 9"-4,í0 e 12, da Lei ComplemenlaÍ n'123, de 2006, com a consequente recusado
lancê dê dêsempate, sem p§uízo das penalidades incidentês.

CRlTÉRloS DE DESEMPATE
9.5.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances em que ocoÍra a aplicaçáo dos
CRITERIOS DE DESEMPATE E DIREITO DE PREFERÊNCIA fixados no art. 60, caput e seu § ío,
da Lei no 14.13312021, respectivamente, deverá ser obedecida as seguintes regras:
a) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, seráo utilizados os seguintes critérios de
desempate, nestâ ordem:

l. Disputa final, hipótese em que os proponentes empatados poderáo apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificaçáo;

ll. AvaliaÉo do desempenho contratual prévio dos proponentes, para a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados registros cedastrais para efeito dê atesto dê cumprimento de
obrigaÉes previstos nesta Lei;
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lll. Desenvolvimento pelo proponente de açóes de equidade entre homens e mulheres no
ambiênte de trabalho, conforme Íegulamento;

lV. Desenvolvimento pelo proponente de programa de integridade, conforme orientâÉes dos
órgáos de controle.

b) Em igualdade de condiçoes, se não houver desempate, seÉ assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e seÍviços produzidos ou prestados por

l. Empresas estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgáo ou
entidade da AdministraÉo Pública estadual ou distrital proponente ou, no c€rso de licitaçáo
realizada por órgão ou entidade de Município, no tenitório do Estado em que este se localize;

ll. EmpÍesas brasileiras;
lll. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
lV. Empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos teÍmos da Lei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
c) As regras previstas nas alíneas acima náo prejudicaráo a aplicaÉo do disposto no aÍt.44 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.6. DA NEcocrlcÃo:
9.6.1 .Apurada a proposta/lance classificado em primeiro lugâr, o (a) Pregoeiro (a) podeÍá
encaminhar, pela plataforma eletónica, contra proposta ao proponente para gue seja obtido melhor
prêço, observado o critério de julgamento, nâo se admitindo negociar condiçóes diferentes
daquelas previstas neste Edital.
9.6.2.4 negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
proponentes.
9.6.3.Após a negociaçáo do preço, o (a) Pregoeiro (a) solicitará a pÍoposta de preços final
(consolidada) devidamente escoimada do (s) proponente (s) vencedor (es).

9.7. DA APRESENTACÂO DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
9,7.1. Encenada a frase de lances e ou negociaçáo, depois de declarado aceito o preço proposto
quanto ao último lance ou ao valor negociado, o proponente vencedor deverá encaminhar proposta
de pÍeços final (consolidada), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo
de até 02H (DUAS HORAS), contado da solicitaÉo do (a) Pregoeiro (a) no sistema.
9.7.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou pronogado a critério do (a) Pregoeiro (a) ou a pedido
da autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da

\_, proposta de pÍeço adequada.
9.7.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mêsmos padrôes e
formalidades exigidas a proposta de preços inicial-
9.7.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratâr os preços unitários e totais de cada
item ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociaÉo, podendo, o (a) Pregoeiro (a) confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
9.7.5. Caso náo seja possível o enquadramento do último valor global ofertado para o ltem e ou
lote/grupo quando da formulação da proposta de preços final (consolidada) a proponente poderá
fazer a devidas adequaçóes, desde que apresente valores inferiores ao seu próprio último valor
ofertado.
9.7.6. A proposta de preços final (consolidada) deveÉ possuir reduÉo proporcional ao lance
ofertado em todos os ltens e ou lotês/grupos, conforme critéío de julgamento definido.
9.7.7 . A proponente deverá evitiar que os valores globais extrapolêm o número de 02 (duas) casas
decimais após a vírgula. Caso isto ocoÍTa, o (a) Pregoeiro (a) estaÉ aúorizado a adjudicar o objeto
realizando anedondamentos a menor no valor cotado.
9.7.8. A qualquer momento, o (a) Pregoeiro (a) podeÉ solicitar parecer, consultas, análises e
veÍificaçóes por parte de técnicos peÍtencentes ao quadro de pessoal do Município de ltapajé ou da
autoridade competente para fins de avaliaçáo da conformidade do o cotado às especificaçóes
técnicas contidas no Termo de RefeÍência
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9.7.9. Será DESCLASSIFICADA, por despacho fundamentado, a proposta do licitante que,
ressalvadas as situaçôes e procedimentos previstos nos itens 9.7.9.3 e 9.7.9.4 deste Edital:
a) Deixar de comprovar requisito para fins de exercício de DIREITO DE PREFERÊNCIA (se for o
caso);
b) Deixar de indicar, anexar ou comprovar as informaçôês exigidas neste Edital (e seus ANEXOS)
que prejudiquem a AvaliaÉo da qualidade do objeto proposto;
c) lndique objeto que náo atenda a todas as exigências de qualidade, amostras e às
especificaçoes tá:nicas contidas no Termo de Referência (anexo 01);
d) Não contenha a quantidade numérica e unidade métrica exigidas no Termo de Referência
(anexo 01).
9.7.9.í. Será CLASSIFICADA a proposta que atenda satisfatoriamente a todas as exigências
fixadas no Edital e seus ANEXOS, bem como cujo objeto proposto esteja tecnicamente conÍoÍme
com as especifica@s mínimas exigidas no Termo de Referência (anexo 0i).
9.7.9.2. Se a proposta for DESCLASSTFTCADA, o (a) pregoeiro (a) examinará a pROpOSTA
SUBSEQUENTE, e assim su@ssivamente, na ordem de classificação, até a apuraÉo de uma
proposta que atenda a este Edital e seus ANEXOS, segundo os procedimentos fixados nos
subitens anteriores.
9.7.9.3. DeteÍminadas informa@es e formalidades exigidas pelo presente Edital e seus ANEXOS
que náo afetem a essência da proposta do licitante poderáo, a critério do (a) pÍegoeiro (a) (a) ou da
Autoridade Competente, mediante despacho fundamentado, ser dispensadas ou até mesmo
complementadas via sistema (via CHAT) ou da fenamenta "ENVIAR ANEXO" pelo (a) pregoeiro
(a), a qualquer momento durante a fase de julgamento, no sentido de ampliar a competitividade e
atingir a finalidade do certame.
9.7.9.4. No julgamento das propostas, e considerando o inleresse público na maior competitividade
possível no cêrtiame, o (a) Pregoeiro (a) poderá:
a) Solicitar complementaÉo de informaÉes, documentos e ajustes na proposta escrita para fins
de atendimentos das exigências legais e editalícias;
b) Solicitar ajustes aÍitÍnéticos e/ou de percentuais e valores da planilha de custo e formaÉo de
preços para fins dê adequaÉo da proposta às exigências legais e editalícias, vedada majoraÉo do
valor global proposto;
c) Sanar eÍros ou falhas que não alterem a substância e nem a validade jurídica das pÍopostas e
documentos ANEXOS, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificaçáo;
d) Realizar diligências em sítios oficiais e/ou via telefone para fins de complementaçáo de
informaçóes acessórias ou que náo prejudiquem a segurança da proposta do particular, sendo tudo
consignado, via CHAT, na ata dos trabalhos.
9.7.9.5. Sempre que a proposta náo for aceita ou br desclassificada, e antes de o (a) pregoeiro (a)
passar à análise da subsequente, poderá haver nova verificaÉo automática, pelo sistema, da
eventual oconência do empate, previsto nos arts. 44 e 45 da LC no 12312@6, podendGse reabrir
os procedimentos previstos no item 9.5 deste Edital.

9.8. ITABILIDADE DA PR
9.8.1 . Da exequibilidade do lance ou proposta de pÍêços:
9.8-1.1. Não oconendo situação de reatsa com base na hipótese acima, o (a) Pregoeiro (a)
examinará a propostâ classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto.
9.8.1.2. Será desclassificada a proposta ou o lance ven@dor, âpresentar preço final superioÍ ao
preço máximo fixado (Aórdáo no 1455f2O18 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.8.1.3. Sê houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou êm caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, na forma do art. 59, inc. lll,
Lei no 14.13312021 para permitir ao pÍoponente demonstrar a exequibil de seu p
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9.8.1.4. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Náo venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os
custos envolvidos na contrataÉo sáo coerentes com os de mercado do objeto deste Prêgáo.
a.1). PaÍa efeito de comprovaÉo de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os
seguintes procedimentos:

> Questionamentos junto à proponente para a apresentiaÉo de jusüficativas e comprovaçôes
em relaÉo aos cr.rstos com indícios de inexequibilidade;

> VeÍificação de acordos coletivos, conven@es coletivas ou sentenças noÍmativas em
dissídios coletivos de trabalho;

> Levantamento de informaÉes junto aos órgáos públicos competentes;
> Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
> Pesquisas em órgãos públicos ou empres:ls pÍivadas;
F Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com

a iniciativa privada;
) Pesquisa de preço com fomecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas

de suprimentos, supermercados e fabricantes;
> VeriÍicaÉo de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
> Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgáos de pesquisa;

Estudos setoriais;
> Consultas às Secretarias de Fazenda federal, distrital, estadual ou municipal;
> Análise de soluçôes técnicas escolhidas e/ou condiçóes excepcionalmente favoráveis que

a proponente disponha para a prestação dos serviços;
> Oemais verificaçóes que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da mália dos preços oÍertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta náo for flagrante e evidente pela análise da planilha
de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificaçáo, seíá obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

9.8.2. Será considerada inexequível a proposta de prêços que náo tiver a sua exequibilidade
comprovada e, ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, inisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitaÉo náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalaÉes de propriedade do próprio proponente, para os quais
ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneraçáo.

9.8.3. Oa convocação para apÍesentação de documentos complementaÍes a proposta dê
prêços:
9.8.3.1. O (a) PregoeiÍo (a) podeÉ @nvocar o proponentê para enviar documento digital, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat' grazo razoável para tanto, sob
pena de náo aceitaçáo da proposta.
9.8.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitaÉo pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que
contenham as características do material oferlãdo, em compatibilidade como Termo de Referência,
minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras infurmaçôes
pertinentes, a exemplo de câtálogos, folhetos ou propostas.
9.8.3.3. O pÍElzo êstabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) pocleÉ ser pronogado por solicitaÉo escrita e
justificada do proponente, íormulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita
pelo (a) Pregoeiro (a).
9.8.3.4. Se a proposta de preços final (consolidada) da proponente vencedora for desclassificada,
o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta subsequente, inclusivê quanto aos tramites afeitos a
negociação, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaSo, até a apuraÉo dê uma proposta
que atenda ao Edital
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9.8.3.5. Nos itens náo exclusivos a Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e
equiparadas, sempre que a proposta não for acêita, e antes de o (a) Pregoeiro (a) passar à
subsequente, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual oconência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no í23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se
for o caso.
9.8.3.6. Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro (a) náo aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor.
9.8.3.7. O (a) Pregoeiro (a) podeÍá, no julgamento das propostas, sanar eíros ou falhas que náo
alterem a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em atia e acessível aos proponentes, e lhes atribuirá validade e efiécia para fins de
classificaÉo, observado o disposto na Lei no 9.784., de 29 de janeiro de 1999.

9.9. DA vERtFtcAcÃo DAs coN cÕEs DE pnRncrpncÃo:
9.9.1. Encenada a etapa de disputa de lances e envio de proposta de preços final (consolidada), o
(a) Pregoeiro (a) verificará o qrmprimento das condiçôes de participaÉo, realizando as seguintes

\, consultaydiligências necessárias, a partir da ordem de classificaÉo e apenas em relaçáo à (s)
proponente (s) mais bem classificâda (s) por item e ou lote/grupo:
a. Cadastro Consolidado de Pessoa Juídica do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
b. Consulta ao Cadastro Nacional de Pessoa Juriclica (CNPJ), mantido pela Receita Federal do
Brasil;
c. Consulta ao site do Tribunal Superior do Trabalho para fins de identificaÉo da eventual
existência de condenaÉo judicial, com trânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil, por
submissáo de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçáo de
adolescentes nos clsos vedados pela legislaÉo fabalhista;
d. VerificaÉo de que o proponente esteja enquadrado nas situaÉes constantes do item 3.í deste
Edital;
e. Verificação de que o proponente náo esteja enquadrado nas situaÉes constantes do item 3.2
deste Edital;
9.9.2. Náo cumpridas quaisquer das condiçôes de participaÉo, o (a) pregoeiro (a) desclassificará
a proposta do proponente, sendo esle impedido de prossêguir no certame, por decisáo
fundamentada, devidamente registrada no campo DESCLÂSSIFICAÇÃO da platafoÍmâ eletrônica
BLL.

9.10. DA FASE DE HABILITACÃO:
9. lo.1.Estando o(s) proponente(s) classificados, o(a) Pregoeiro(a) o convocará em ordem de
classificaçáo, via BLL, caso não já tendo sido anexada no instante de cadastro da proposta de
prêços inicial (nos teÍmos previstos na observa$o do subitem 7.2 deste Edital), paÍa fins de
encaminhamento/anexação da DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO, por meio da opçao
"ENVIAR ANEXO", no prrzo de até 02H (DUAS HORAS), contados a partir da convoca$o do(a)
Pregoeiro(a), podendo ser pronogado a requerimento do interessado e/ou a critério do(a)
Pregoeiro(a), observadas as regras contidas nos itens 05, 07 e 08 deste Edital.
9.í0.2.4pós a entrega dos documentos para habilitaÉo, nâo será permitida a substituiçáo ou a
apresentaÉo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementaÉo de informaçoes a@rca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
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atestar condiÉes de habilitaçáo preexistentes à abertura da sessáo pública que nâo bram
anexados ao BLL no momento o rtuno, de foÍma que PODERA o (a) Pregoeiro (a) diligenciar
para permitir tal COMPLEMENTA O DE DOCUMENTOS)

I
I
I
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9.10.3. Os documentos necessários a Habilitaçao do (s) proponente (s) classificado (s) seráo os
definidos no Termo de Referência (anexo 01).
9.10.4. A verificaçáo será procedida de acoÍdo com o rito estabelecido no item 9.10.1, deste edital.
9.10.5. O (a) PÍegoeiro (a) poderá solicitar subsídio técnico à unidade técnica Demandante ou ao
Órgáo Gerenciador do procedimento, bem como, aos setores técnicos especializados, para fins de
avaliaÉo da conÍormidade da documentâção de habilitaÉo técnica e qualificaÉo econômico-
financeira em relaçáo as exigências contidas no edital (e seus anexos).
9.10.6. Será INABILITADO o licitante que:
a) Deixar de encaminhar ou de apresêntaÍ quaisquer dos doclmentos exigidos no item 6 do Termo
de Referência do Edital;
b) Apresentar CERIOÃO ou outro documento com prazo de validade vencido;

\/ c) Apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital, inclusive quanto ao previsto
no item 9.'10.1 do edital;
d) Náo contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível com o objeto da presente
licitaçáo;
e) Não comprove exigência (s) de habilitaçao prevista neste Edital e seus anexos.

9.10.7. Sendo o licitante Microêmpresa - ME, Emprêsas de Pequeno Porte - EPP e_ equiparadas,
náo será motivo de INABILITAÇAO a existência de restriçóes na sua HABILITAÇAO FISCAL E
TRABALHISTA, sendo observado o seguinte procedimento:
a) Será o licitante DECLARADO HABILITADO no certame para fins de posterior regularizaçâo, nos
teÍmos definidos na Lei Complementar no 123nO6.
b) Será assegurado o prazo de 05 (CINCO) DIAS UTEIS, cujo termo inicial conesponderá ao
momento da convocação para assinatura do termo de contrato, pronogáveis por igual período a
critério da Administraçáo, para a regularizaÉo da documentaÉo, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidôes, visando levantar a (s) restriÉo (ôes) identificada (s) na
fase de habilitaÉo.
c) a náo regularizaÉo da situaÉo Íiscal no prazo fixado na alínea anterior acarÍetará na
decadência do direitõ à contrataçáo, sendo Íacultado à PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE

\-, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificaÉo para firmamento do contrato.
9.10.8. No julgamento da habilitaÉo, poderá o (a) Pregoeiro (a) adotar os procedimentos,
diligências e decisôes que visem sanar eÍros ou falhas que náo prejudiquem a validade e
segurança jurídica da documentaÉo apresentada.

9.11. DA FASE OE RECURSOS:
9.íí.í. Declarado o (s) vencedor (es), o (a) Pregoeiro (a) abrirá prazo mínimo de í5 (QUINZE)
MINUTOS, durante êsse período qualquer licitante poderá, de foÍma imediata e motivada, em
campo póprio do sistema, manifestar sua INTENÇAO DE RECORRER com registro da síntese de
suas razões, isto é, indicando contra qual (is) decisáo (ôes) pretende recoÍrer e por qual (is) motivo
(s).
9.11.2. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento
adotado pelo (a) Pregoeiro (a) ou pela autoridade competente a qual resultou em deliberaÉo ao
julgamento, durante todo o certame, náo sendo mêio adequado para impugnaÍ regras do edital e
seus anexos.
9.11.3. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o (a) Pregoeiro (a) fará JUíZO OE
ADMISSIBILIDADE da intenção de recoÍrer manifestada, aceitando-a ou motivadamente,

o
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rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em taz.ào da não observância dos pressupostos
recursais de admissibilidade.
9.'í í.4. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que:
a) Seja registrada por quem náo tenha legítimo interesse;
b) Seja intempestiva;
c) Náo ataque ato decisóÍio ou procedimental praticado pelo (a) Pregoeiro (a) no certame; e/ou
d) Se,a fundamentada em meía insatisfaÉo do licitante, sem que haja a explícita alegaÉo de
qualquer íato prejudicial ao mesmo ou que tenha oconido alfo em desconformidade com o presente
Edital e/ou com a legislaÉo vigente.
9.í1.5. A re@nente que tiver sua intenÉo de recurso aceita teÉ o prazo de até 03 [RÊS) DIAS
para apresentar os memoriais contendo as razôes recursais, obrigatoriamente por meio de registro
no sistema e, havendo imagens, ilustraçôes e demais informa@es não suportadas pela platafoÍma,
tamhÉm deveráo ser enviados via e.mail constante do quadro resumo deste edital, ficando as
demais licitantes, desde logo o protocolo na Plataforma do BLL, intimadas a apresentar
contranazôes, tamtÉm via sistema e e-mail, no c:lso da situaÉo anterior, em igual prazo, que
começará a coner do término do prazo da reconente.
9.11.6. Para justificar sua intenÉo de re@ner e Íundamentar suas razóes ou contrarÍazões de
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informaçôes do
certame disponíveis na própria plataforma eletrônica BLL-
9.'l I .7. Deconidos os prazos de apresentaÉo de razóes e contranazóes, o (a) pregoeiro (a)
deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo (s) reconente (s),
podendo, em sede de juízo de retrataÉo:
a) Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisáo reconida, refoímando-a; ou,
b) Manter inaherada a decisão recoÍTida.
c) Baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento, solicitar informa@es, parecer
técnicos ou demais informações da área técnica interessada/responsável e/ou jurídico para fins de
proclamafro de decisão, sobretudo quando o mérito recursal náo versar sobre ato, decisáo ou
incumfÉncia as quais náo sáo de competência do (a) Prêgoeiro (a).
9.'11.8. Caso não haja a reconsideraÉo total do ato ou decisáo adotada, os memoriais de razôes
recursais deverão ser submetidos, depois de devidamente instruído pelo (a) Pregoeiro (a), à
análise hierárquica superior para fins de decisáo final, podendo a autoridade competente do
procedimento:
a) Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informa@es contidas nos
autos, como também os fundamentos da decisão do (a) Pregoeiro (a).
b) Determinar prévia emissão de parecer da ârea técnica interessada e/ou jurídico para fins de
decisão.
9.í1.9. A náo apresentaÉo das razões referente à intençáo de recurso registrada no sistema no
prazo legal importa preclusáo do direito de rearrso, possibilitando, portanto, a adjudicaçáo do
objeto e homologaÉo do certame.
9. í í.í 0. A critério do (a) PÍegoeiro (a) ou da autoÍidade superior, e considerando eventuais indícios
de ilegalidades ou inegularidades no julgamento do certame apontados na pópria intenÉo de
recurso, podeÉ haver a análisê de mérito do recurso independente da apresentaçáo das
respectivas razóes (ou de sua apresentaÉo bra do prazo legal), como mero exercício do direito
constitucional de petição (art. 5o, XXXIV, "a", CRFB/1988).
9.11.1 1. Náo cabe recurso adêsivo por ocasiáo do exercício do direito de contranazoar.
9.11.12. O acolhimento do recurso importaÍá na invalidaÉo apenas dos atos insuscetíveis de
apÍoveitamento, sendo reaberta a Sessáo Públicâ parâ fins de prosseguimento do cêrtame e
explanaçáo dos atos decorÍentes da decisáo.
9.í1.13. No caso de licitaÉes com julgamento por item ey'ou por grupo/lote, a aceitaçáo de
intenÉo de recurso apenas suspendeÍá a tramitaÉo do processo licitatório em relaçáo ao(s)
item(ns)/grupo/lote(s) reconido(s), inclusivê quanto ao prazo de validade da proposta, o qual
somente recomeçará a contar quando da decisáo final da autoridade com
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o enceramento da sêssáo e adjudicaÉo do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em Íace dos demais
itens/grupos do objeto da licitaÉo, através de adjudicaçáo ou homologaçáo parcial.

9.12.
9.12.

PEN E REABE RA DA o:
(o) Pregoeiro (a) e factlltado, a qualquer momento, suspendêr a sessáo mediante motivo

devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para oúra ocasiáo, fazendo constar esta
decisáo na plataforma eletrônica. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e hora,
ficando a c€lrgo do (a) Pregoeiro (a) realizar o devido agendamento prévio na plataforma do BLL.
9.12.2. O (a) Pregoeiro (a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus
ANEXOS, das amostras, quando houver, e dos documentos de habilitaÉo, poderá solicitar outros
documentos, parec€res técnicos e/ou suspender a sessáo para realizaÍ diligência a fim dê obteÍ
melhores subsídios para as suas decisôes. Neste caso, a sessáo do pregáo na forma eletrônica
será suspensa e será reiniciada somente decrnida 24H (VINTE E QUATRO HORAS) apos a
comunicação do prosseguimento aos participantes, a qual serão infoÍmados na platabrma do BLL
(BLL).
9.í2.3. A Sessáo Pública podeÉ ser REABERTA, em prazo náo inferior a 24H (VINTE E
QUATRO HORAS), em relaÉo ao (s) ITEM (NS) e/ou GRUPO/LOTE (S) do objeto que apresente
os seguintes eventos, observada sempre a ordem classificatória da fase de lances:
a) Julgamento favorável em sede de recurso administrativo que leve à anulaçáo de atos da fiase
preparatória ou da própria Sessão Pública, situaÉo em que seráo repetidos os atos anulados e os
que dele dependam;
b) Constatado erÍo/impropriedade na aceitação e julgamento da proposta, ou no julgamento da
habilitaçáo, o certame restará retroagido aos procedimentos imediatamente anteriorês ao instante
do eno/impropriedade declarada;
c) Licitante declarado vencedor que náo assinar o instrumento contratual, não havendo
CADASTRO DE RESERVA, sendo o certame retomado da fase de aceitaçáo e julgamento das
propostas;
d) Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e equiparadas com restriÉo da
habilitaÉo fiscal e trabalhista que, vencedora do certame, náo comprove tal regularidade no prazo
fixado neste Edital, nos termos do art. 43, §1o da LC no 12312ffi, sendo reiniciados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encêíTamento da etapa de lances,
e) Licitante ven@dor que náo mantenha as condiçóes dê participaÉo e de habilitaÉo até o
momento da assinatura do instrumento contratual, sendo reiniciados os procedimentos de
aceitaÉo e julgamento das propostas.
9.12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessáo
reaberta, sendo devidamente registrados na plataforma eletrônica BLL a data e hora de tal
reabertura.

9.,I3. ENCERRAMENTO DA SESSÃO:
9.13.í.Da sessáo do Pregáo será lavrada atra circunstanciada, que mencionaÉ os proponentes
participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
análise da documentaÉo exigida para habilitaçáo e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo (a) Prêgoeiro (a) ê sua Equipe de Apoio.
9.13.2.40 final da sessáo, caso náo hajâ intenÉo dê interposiçáo de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a conúataçáo, será feita pelo (a) PregoeiÍo
(a) a adjudicâÉo do objeto desta licitaçáo ao pÍoponente declarado vencedor do certame e
en@nada a reuniáo, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certame, instruÉo do feito e deliberaçóes quanto aos
proclames de julgamento;
b) A Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de ltapaje/CE, para fins de análise e parecer
jurídico;
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c) E depois à (s) autoridades (s) competentes para homologação e subsequente foÍmalizaÉo de
ARP/Contrato (s).

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

10.1. Quando náo houver Íecurso administrativo, o (a) Pregoeiro (a) encenaÉ a sessáo e
a-djudicará o objeto ao (s) licitante (s) cuja (s) proposta (s) for (em) considerada (s) vencedora (s) do
certame. Nêste caso, o (a) Pregoeiro (a) encaminhaÍá o processo devidamente instruído à
apreciação da Autoridade Competente para fins de HOMOLOGAÇÃO.
10.2. O objeto da licitaÉo será adjudicado ao proponente declarado vencedor, por ato do (a)
Pregoeiro (a), caso náo haja interposiÉo de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisâo dos recursos apresentados.
í0.3- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente poderá:
a) Homologar o certame para produçáo de todos os efeitos de fato e de direito previstos na
legislaçáo;
b) Anular o certame, total ou parcialmente, em razáo de ilegalidade, determinando o
aproveitamento dos atos náo viciados; ou,
c) Revogar o certame, total ou parcialmente, por razóes de conveniência e oporfunidade, à luz do
interesse público primário tutelado.
10.4. A adjudicaçáo e ou a homologaÉo do resultado desta licitaÉo náo implicará direito à
contÍataÉo.
d) Náo havendo homologação do certame aÉs deconidos 60 (SESSENTA) DIAS da data de
abertura das propostas, fica (m) o (s) licitante (s) liberado (s) dos compromissos assumidos em sua
(s) proposta (s).

11. DA (S) DOTAçÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRn (S)

1í.1. DA CONVOCACÃO OE REMAN ESCENTES:
11.1.1.Caso nenhum dos licitantes aceitê a contrataÉo, verificada a inexistência ou o não êxito
quanto ao câdastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual alualizaçáo nos termos do
edital de licitaÉo, poderá:
a) Convocar os licitantes remanescentes para negociaçáo, na ordem de classificaÉo, com vistas à
obtenÉo de preço mêlhor, mesmo que acima do prêço ou inferior ao desconto do adjudicâtário.
b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condiÉês oÍertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando fÍustrada a negociação de melhor condição.
11.1.2.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pr.zo estabelecido pela Adminastração cÂÍac.enzaÍá o descumprimento
totâl da obrigaÉo assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediatâ
perda da garântia de proposta em Íavor do órgáo ou êntidade promotoÍa da licitação.
11.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo por paÍte da vencedora, passível de
análise pela AdministraÉo, em náo formalizar contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a
Proponente à aplicaçáo das penalidades previstas neste Edital.
11.3. Os proponentes além das obrigaçôes resultantes da observância da Lei Federal n.o
14133f2O21 de 10 de abil de 2021 e Dêcreto Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de janeiro de 2025,
deveráo obedecer às disposi@es e obrigaçóes específicas elencadas (anexo) do edital

P.êêiúrâ Múnlclpâl dê ttaparé
Rua Sào Fráncisco, No't75, Centro - lhpaÉ/CE I CEP;62.60G000
CNPJ: 07.683.956/(x)0,| €4

ce.

cPt dê llâpâÉ

Fts. 59
d

ORGAO UNIDAOE
ORÇ.

FUNÇÂO / SUBFUNçÃO / PROGRAMA / P. A
/ NO DO PROJETO - ATIVIDADE FONTE

ELEMÊNTO DE
DESPESAS

08 02 12.361.0005.2.063 / 2062 PRÓPRO 33903900 / 05

o @ www. ila paje. ce. gov. br
br

Itl}rl



í2.8. DA MANUTEN o T E IMPLICA
NAO ATENDIME
12.9. Se o adjudicatário quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura do contrato, poderá
ser convoc:rdo outro proponente, desde que respeitada a ordem de classificaÉo, para, após a
veÍificação da aceitabilidade da proposta, negociação e @mprovados os requisitos de habilitação,
celebrar a contrataÉo, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital e das demais cominaçóes
legais.

í3. DO PAGAMENTO E DEMAIS CONOIÇÔES DO OBJETO

"13.1. As condiçoes de pagamento, obrigaÉes, detalhamentos e demais especificidades quanto ao
objeto e não abordados na parte geral desse edital, seráo aquelas constantes do Termo de
Referência e seus anexos.

' í4. DAsTNFRAÇÕESEsANçôEs

14.1 . FicaÍáo sujeitos às penalidades previstas na Lei n.o 12.84É.12013 aqueles que cometerem
atos lesivos à administraÉo pública, assim definidos, no tocante a licitaçôes e contratos:

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaÉo ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
b) lmpedir, peÍtuóar ou fraudar a realizaçâo de qualqueÍ ato de procedimento licitatório público;
c) Afastar ou procur€lr afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
gualquer üpo;
d) Fraudar licitaçáo pública ou contrato dela deconente;
e) Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoâ jurídicâ para participar de licitaçáo públicâ ou
celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaÉes ou pronogaçóes
de contratos celebrados com a administraçáo pública, sem autorização em lei, no ato convocatório
da licitaçáo pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos
administração pública.

at

dÜ,', ]TAPAJE
PREFEITURA DE,

Itaparo irsis FoÍto o Fdiz

í2. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

12.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
12.2. O adpdiaÉrio poderá ser convocado para comparecer perante o órgáo ou entidade para
fi rmar contrataçôes deconentes deste pÍocesso.
'í2.3. A Administraçáo convocará o adjudicaÉÍio para assinatura, mediante conespondência meio
eletrônico ou publicaÉo no Diário Oúicial do Município - DOM, para que seja assinado no prazo de
os(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento da convocação, sob pena de decair do direito
à contrataÉo, sem prejuízo das san@es previstas neste Edital.
12.4. O pruzo previsto no subitem anterior podeÉ ser pronogado, por igual período, por solicitaçáo
justificada do adjudicatário e aceita pela AdministraÉo.
12.5. O pêzo de vigência da contrataÉo será aquele estipulado no próprio instrumento contratual
e observaÉ no momento da contrataÉo e a cada exercício financeiro a disponibilidade de crálitos
orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar í (um) exercício
financ€iro.
12.6. Na brmalizaçáo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÉo da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
12.7.lncumbiÍá à Administração providenciar a publicaÉo do extrato do contrato nos termos do
parágrafo único art- 61 da Lêi n" 14.13312021 de 10 de abil de 2021.

celebrados com a
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14.2. Comete infraçáo administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o licitanteiadjudicatário
que, com dolo ou culpa:
a) Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame ou náo entregar qualqueÍ
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em deconência de fato superveniênte devidamente justificado, náo mantiver a proposta
em especial quando:
b.í) não enviar a proposta adequada ao último lance ofeÍtado ou após a negociaSo;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
b.4) deixaÍ de apresentar amostra;
b.5) apresentaÍ proposta ou amostra em desacodo com as especificações do edital;
c) Náo celebrar contrato ou náo entregar a documentaÉo exigida para a assinatura de tais
instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
d) Recusar-se, sem justificativa, a assinar contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalênte no pêzo estabelecido pela AdministraÉo;
e) Apresentar declaraÉo ou documentaÉo f,alsa exigida para o certame ou prestar declaraÉo
falsa durante a licitaÉo;
f) Fraudar a licitaÉo;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
h) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
i) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;
j) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

14.3. Nos termos dos arts. '155, 156 e í62 da Lei 14.1331202'l e das disposiçóes constantes do
Termo de referência, após o regular Procedimento Administrativo de Apuração de
Responsabilidade - PAAR, seráo apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das
multas eventualmente previstas no Termo de Referência e das demais penalidades legais,
assegurado a prévia e ampla defesa:

FLs 3et
af\d

Penalidade
Advertência, quando náo se justificar a imposiÉo de
penalidade mais graveaTDar causa a inexecuçáo parcial do objeto.

Ocorrência

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Uniáo
pelo período de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, quando
náo se justiÍicar a imposiÉo de penalidade mais gravê

b) Dar causa à inexecuçáo parcial do objeto que
cause grave dano à AdministraÉo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Uniáo
pelo período de 1 um) ano a 3 (três) anos, quando náo
se iustificar a imposiçáo de penalidade mais grave.

c) Dar causa à inexecuçáo total do objeto

lmpedimênto de licitaÍ e contratar no âmbito da Uniáo
pelo período de í mês a 6 meses, quando não se
iustificar a imposiÇáo de penalidade mais grave.

d) Deixar dê entregar documentâÉo exigida para o
cêrtamê.

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Uniáo
pelo período dê 2 (dois) meses a 1 (um) ano, quando
náo se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave.

ê) Náo mantiver a proposta, salvo em deconência
de fato supêrveniente devidamente justificado.

lmpedimento de licitar e contratar no ámbito da Uniáo
pelo período de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, quando
náo se iustificar a imposiÇáo de penalidade mais grave.

f) Náo celebrar contrato ou náo entregar a
documentaÉo exigida para a contrataÉo quando
convocado dentro do prazo de validade de sua

Prefeitura Muni.ipal de EepaÉ
Rua Sáo Francisco, N" í75, Centro - ltapaÉ/CE I CEP:62.60S000
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g) Ensejar o retardamento da execuçáo do objêto ou
da entrega do objeto da licitaÉo sem motivo
justificado

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Uniáo
pelo período de 3 (três) meses a 1 (um) ano e 6 (seis)
meses, quando náo se justificar a imposifo de
penalidade mais grave.

h) Apresentar declaraçáo ou documentjação falsa
êxigida para o @rtame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execuÉo do obieto

DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo peÍíodo de 3 (três) a 6 (seis) anos

i) Fraudar a licitaÉo ou praticar ato fraudulento na
execuÇáo do obieto

DeclaraÉo de inidoneidade para licitaÍ ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ
fraude de qualquer natureza

DeclaÍaÉo de inidoneidade para licitar ou contratar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitaÇão

DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou crnfatar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

D Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no

r-d46, de 10 de agosto de 2013
DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou confatar,
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos.

14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sançoes seráo aplicadas após regular processo
administrativo, assêguÍada a ampla defesa e o contraditório.
14.6. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a
AdministraÉo Pública ou ao erário deveÉ inaugurar um procedimento administrativo de apuração
dos fatos. Os casos oconidos durante os procedimentos de contrataÉo seráo comunicados
oficialmente e Íormalmente pelo (a) Pregoeiro (a) ou por qualquêr outro servidoÍ o qual presencie o
cometimento do ato, o qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipâl de
Itapajé para a devida apuraçáo.
14.7 . As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovaçáo, anexada aos
autos, da oconência de furça maior impeditiva do cumpÍimento da obrigaçáo e/ou manifestaçáo da
unidade requisitante, inbrmando que o oconido derivou de fiatos imputáveis à AdministraÉo.
14.8. Na hipotese de abertura de processo administrativo destinado a apurafro de fatos e, se for o
caso, aplicaÉo de sanÉes à proponente, em deconência de conduta vedada neste Pregáo, as
comunica{oes à proponente seráo efetuadas por meio do endereço de coneio eletrônico ("e-mail")
declarado ou apÍesentado nos documentos do processo.
14.9. Quando a aÉo ou omissâo ensejar a prática de mais de uma infraÉo, será aplicada a mais
grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentiada, em qualquer caso,
de 1/3 até metade, justificadamente, em deconência da gravidade da conduta.
14.10. A penalidade resultante da aplicaÉo do item anterior náo poderá ser maior do que as
penalidades consideradas cumulativamente.
14.11. O cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos para a execuÉo do
obieto poderá resultar no cancelamento do contrato do Fomecedor.
14.12. Será considerado em estado de reiterado cometimênto de atrasos dos prazos o Fomecedor
que inconer no terceiro atraso injustificado, ao longo da vigêncaa da Ata.
14.13. A multa, calculada na forma do Anexo I - Termo de Referência, náo poderá ser inferior a
0,5olo (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será
aplicada ao responsável por qualquer das infraçóes administrativas previstas no art. 155 da Lei n
14.133t2021

o
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14.4. Nas condutas previstas nas letras "b", 'C, 'd", "e", "f' e "g" do item í4.3, quando justificâda a
imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sançáo de declaração de inidoneidade para
licitaÍ e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da AdministraÉo
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (tÉs) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
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14.14. Se a multa aplicada e as indenizaSes cabíveis forem superiores âo valor de pagamento
eventualmente devido pela AdministraÉo ao FomecedoÍ, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.'t5. Se a garantia contratual exigida br prestada por seguradora, essa será notificada da
abertura de processo de apuraçáo de responsabilidade do qual possa resultar na aplicaÉo da
penalidade de multa ao Fomecedor.
14.16. O licitante ou o Adjudicatário será notificado para apresentar deÍesa prévia no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a crntar do recebimênto da notificaÉo. Da decisão que aplicar as sançôes de
advertência, multas e impedimênto de licitar e contratiar, caberá recurso administrativo no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a contar da intimaÉo do ato.
14.17. A aplicaÉo das sançóes previstas neste Edital náo exclui, em hiÉtese alguma, a obrigaÉo
de reparação integral do dano causado à Administraçáo Pública.
14.18. A aplicaÉo das sanções prêvistas de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, cumuladas ou não com multa, requereÉ a instauraçáo de
Procedimento Administrativo de Apuraçáo de Responsabilidade - PAAR, a ser conduzido por
comissáo composta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o fomecedor para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.19. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissáo, o licitante ou o Fomecedor poderá apresentar
alega@s finais no pÍEtzo de 't5 dias úteis, contiado da data da intimaÉo.
14.20. Serão indeferidas pela Comissáo de PAR, mediante decisáo fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
14.21. A prescÍiÉo da pretensâo de aplicaçáo das sançôes oconerá em 5 (cinco) anos, contados
da ciência da infrafro pela AdministraÉo, e será inteÍrompida e suspensa na brma da Lei.
14.22. Excepcionalmente, desde que justificado pelo gestor da ata, no Procedimento Administrativo
de ApuraÉo de Responsabilidade - PAAR, o municÍpio poderá, ad câutelam, efetuar a retenÉo do
valorda multa presumida, em conformidade c,om o instrumento convocatório, Termo de ReÍeÍência,
ou contrato, e instaurar de imediato o procedimento administrativo para apuraÉo de
responsabilidade por descumprimento, que deverá ter tramitação prioÍitária.
14.23. Todas as penalidades seráo registradas, para eÍeito de publicidade, no cadaslro
Consolidado de Pessoa Jurídica do TCU, no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas (CEIS), no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e demais sistemas intemos, no prazo máximo de
15 dias úteis, contado da data de aplicaÉo da sanÉo.
14.24. No caso de provimento do recurso ou de reconsideraçáo da decisáo, os autos seÉo
remetidos à Secretaria de Finanças para devoluçáo ao fomecedor dos valores eventualmente
retidos.
14.25. Os instrumentos de requerimentos, de deÍesas prévias e de recursos eventualmente
interpostos pelos licitantes, adjudicatários e/ou por quaisquer interessados deveráo ser instruídos
com os documentos hábeis à prova das alegaçoes neles contidas. Referidos documentos
probatórios deveÍão ser apresentados em suas versôes originais dou em versôes conferidas com o
original por servidores da Administraçáo Pública, sob pena de, a critério exclusivo do município,
não serem avaliados. Caso o fomecimento de ópias de documentos seja requerido ao município,
as despesas conespondentes deverão ser ressarcidas prêviamente, em Documento de
Anecadação Municipal - DAM.

í5. FRAUDEECORRUPÇÃO

í 5.1. As proponentes deveráo observar os mais altos padróes éticos durante o processo licitatório
e a execuçáo do contrato, estando sujeitas às sançóes previstas na legislação brasilei Para os
proÉsitos deste item, definem-se as seguintes pÉticas W
o Pretêltura Munkipel dê ]tôpaié
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a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaÉo ou na execuçáo de
contrato;
b) "pÉtica fraudulenta": a falsificaçáo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execuSo de contrato;
c) "práticâ conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais proponentes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiaas e náo-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçaÍ c€lusar dano, direta ou indiÍetamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando a influenciar sua paÍticipação êm um pro@sso licitatório ou afetar a
execuçáo do contrato.
e) 'pÍáica obstrutiva":
('í ) destruir, fialsificar, alterar ou ocultar provas em inspe@s ou Íazer declara$es falsas aos
representantes do organismo financ€iÍo multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuraSo de alegat'oes de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
'í 5.2. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicaÉ as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2O21, se comprovar o envolvimento de
repÍesentante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas coÍTuptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitjvas, no deconer da licitação ou na execuÉo do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

í6. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÔES, DILIGÊNCIAS, REVOGAçÃO E ANULAÇÃO

16.1. Quâlquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletÍônico, na
foÍma prevista no edital, até três diâs úteis anteriores à data fixada para abertura da sessáo
pública.
16.2. A impugnação poderá ser realizada por foÍma eletrônica pelo póprio sistema BLL.
16-3. A impugnaçáo náo possui efeito suspensivo e caberá ao (à) pregoeiro (a), auxiliado (a) pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnaçáo no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnaçâo.
16.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paÊ a rcalizaÉo do certiame.
16.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pro@sso licitatório deveráo ser enviados a
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públaca,
exdusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
16.6. O (A) Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recêbimento do pêdido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboraÉo do edital e dos anexos.
í6.7. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍElzos previstos no
cêrtame.
16.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo (a) pregoêiro (a), nos autos do processo de licitaçáo.
16.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vinculaÉo os
participantes e a administraÉo.

17. DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

17.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do pÍocedimento licitatório, o (â) Pregoeiro (a) ou a
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informaçóes ou peÍmitir sejam sanadas falhas foÍmais de documentaÉo comple

o licitaca
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í8. DTSPOSTçÔES GERATS

í8.1. As normas que disciplinam este Pregáo Eletrônico seráo sempre interpretadas em Íavor da
ampliaçáo da disputa entre os interessados, atendidos o inteÍesse público, sem comprometimento
da segurança e do regular funcionamento da administraÉo.
18.2. Os casos omissos poderáo ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) durante a sessão e pela (s)
autoridade (s) competente (s), em outros casos, mediante aplicaÉo da Lei n.o 14.13312021 de 10

de abril de 2021 e Decreto Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de janeiro de 2025.
18.3. Nenhuma indenizaÉo será devida às proponentes pela êlaboraçáo ou pela apresentação de
documentaÉo referente ao presente edital, nem em relaçáo às expec{ativas de contrataçôes dela
deconentes.
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e
inclui-se o dia do vencimento, obseryando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando fur expressamente estabelecido em contÉrio.
18.5. Os avisos de prosseguimento das sessôes, a decisáo sobre os recursos inteÍpostos, a
AnulaÉo ou revoga@o seráo feitos aos inteÍessados mediante a platabÍma:
www. bllcom pras. org. br.
18.6. Quaisquer infoÍmaçóes poderáo ser obtidas das 08h00min às 14h00min, na sede do Setor de
Licitações da Prefeitura de ltapaje, situado no endereço Rua Sáo Franciscr, No 175, Centro -
ltap$ét9E I CEP: 62.60G000, ltapajé/CE.
18.7. O referido edital e seus ANEXOS estáo disponíveis no seguinte sítio virtual:
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov. br, nos teÍmos da lN 04/201s-TCM/CE.
18.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital seÉ competente o
Foro da Comarca de ltapajé - CE.

Sor"
SIL DIRA USA

SECRETÁRA DE EDUCAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE

Pr€leitüÍa Municipal dê ]tâpeié
Rua sáo Francisco, Nô 175, centro - ltapaÉ/CE I cEP:62.60G000
CNPJ: 07.683.s56/ü)01 €4

licitacao@itapaie.ce.oov.br
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instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informaÉo que devêria
constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.
17.í.1.Os proponentes notificados paÍa prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deveráo
fazàlo no prazo deteÍminado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificaçáo/inabilita$o.

17.2. REVOGAÇÃO e nruUUÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento
licitatório poderá revogá-lo somente em razâo do interesse público, por motivo de fato
superveniente dêvidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocaçáo de qualquer pessoa, por meio de ato
escÍito e fundamentado.

Itapaje, CE, í5 DE ABRIL DE2025.
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ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS

2.2. lntegram o presente Íermo de Referência como se nele estivessem escrilos, os seguintes
documentos:

r)

il)
ilr)
tv)

Definição dos itens/lotes e especificação do obieto;
Relação dos documentos de habilitação para o procedimento;
Estudo Técnico Preliminar - ETP e seus anexos; e
Análise de riscos do procedimento.

2. TNFORMAçÓES PRIMÂRhS,
P1ÁilEJAMET{TO DO OBJETO.
2.1. Orgão lnteressado:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EXPOSTçÃO DE }IECESSIDADE, DETALHAMEiITO Ê

2.2. Objeto: _
CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA NA
FORMAÇÃO CONTINUADA E EM SERVIÇOS DE DIRETORES, COORDENADORES
PEDAGOGICOS, TÉCNrcOS DA SECRETARIA E DE PROFESSORES DO .I", 2O, 4", 5O, 8" E 9O

ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, COM PRODUÇÃO OC UETERIAL DDÁNCO PEDAGÓGICO,
AVALAÇÃO D|AGNÓST|CA E ACOMPANHAMENTO PEDAGÓC|CO e DE GESTÃO DE ESCOLAS

.-, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ITAPAJÉ/CE.

2.3. Justificativa:
A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos enconfa-se pormenorizada em
tópico específico constante dos EstJdos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente
documento.

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA:
Náo se aplica, em virtude da ausência do plano de contrataÉes anuais - 2025.

2.5. Descriçâo da solução como um iodo considerado o ciclo de vida do obiêto:
A descrição da solução como um todo encontra€e pormenorizada em tópico específico constante
dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo.

3. OA CLASSTFTCAçÃO ORçAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA
DESPESA

9r^rE*q,
licitacao(Oitapa ie.ce.oov.br

FLS

o Preíêitura Múnkipâl de ]repâÉ
Rua Sâo Frarcisco. N'í75, Cêr{Ío - ltãpaÉ/CÊ | CEP, 62.60G0@
CNPJ: 07.643.956/0001 €4 @ w,vw. itapaje.ce. gov. br

í. tlrTRoDUçÃo
l.l. Objetivo
Este Termo de Referência tem por ftnalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os
quais, baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos,
servirão para realização de procedimento administrativo, cujas especificaçôes técnicas e demais
condições en@ntram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6", incs.
X, Xlll e)«lll, 18,23,40,41 e82, da Lei no 14.13312021.

Crt d. hâpaÉ
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Prefein ra Munkipâlde ftepâié
Rua São Francisco. N'í75, Centro - ltapaÉ/CE I CEP:62.60G000
CNPJ: 07.643.956/0001 €4

3.1. As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte classificação
orçamentária:

3.2. Valor global estimado: R$ 4.23í.930,28 (QUATRO MILHÕES DUZENTOS E TRINTA E UM MIL
NOVECENTOS E TRTNTA REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS).

3.3. JustiÍicativa quanto ao sigilo do orçamerúo: Não se aplica

3.4. Metodologia do orçamento: Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pela

Comissão Cêntral de Compras do município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos
autos.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÁO.
4.'1. Os requisitos da contratação no que concerne a verificação do atendimento das condições
necessárias a participação e a contratação foram fundamentados pelas disposições conskntes do
Estudo Técnico Preliminar - ETP e encontra-se pormenorizada no anexo ll do presente documento.

5. D|SPOSTçÔES ESPECíFrC|AS DOOBJETO.
5.í. Sustentabilidade:
5.í.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na
descrição da especiÍicação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal
temática, limitando.se tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as
rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando
exigidos.

5.2. lndicação de marcas ou modelo:
5.2.í. Não se aplica.

5.3. Da vedação de úilização de marca/prodúo
5.3.1. Não se aplica.

5.4. Da exigência de amostra:
5.4.1. Não se aplica, conforme iustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

5.5. Da subcontratação:
5.5.1. Não é admitida a subcontrataÉo do objeto contratual, conforme previsão constante do
Estudo Técnico Preliminar - ETP.

5.6. Garantia da contratâção:
5.6.1.Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e
seguintes da Lei n" 14.'133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar - ETP.

U.r)râ,t'^^^

o licitacao@itapaie. ce.oov. br
\!ww. ita paje. ce. gov. br

Crt d. itàrãjé
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6. DAs cor{Dtçôes e pmzos
6.1. Local de êxêcução do Obiêto
6.1.í- Os serviços deverão ser executados em local definido pela unidade gestora, em local

devidamente designado na oRDEM DE SERVIçO/AUTORIZAçÃO OE EXECUçÃO/NOTA DE

EMPENHO, no âmbito do Município de ITAPAJÉ/CE.

6.2. Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrêga
6.2.1. A Execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade,
de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a
expedição de periódicas de ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/NOTAS DE
EMPENHO, pelo órgão demandantê, constando a relação e a quanüdade de serviços a serem
executados.
6.2.2.A execuÉo dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidoÍ do órgáo demandante,
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e conetia execução
para fins de pagamento.
6.2.3.A presença da fiscalização do órgão demandanle não elide nem diminui a responsabilidade
da empresa contratada.
6.2.4.Caberâ ao servidor designado rejeitar totalmenle ou em parte, qualquer bem que não esteja
de acordo com as exigências, bem como, determinar pÍazo para substituição do item
eventualmente fora de especifi cação.

6.3. Prazo para início
6.3.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias

corridos, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE

EMPENHO, que será enviada à contratada através de +mail ou outro meio que comprove o seu

recebimento.

6.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIçO/AUTORIZAÇÃO DE

EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO deverá ser executada em sua integralidade OU conforme
demanda.
6.3.3.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de
pronogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçôes de caso fortuito e força maior.
6.3.4.Os bens deverão ser entregues no endereço constante da ORDEU DE
CoMPRA/AUTORIZAçÃO DE FOR}{ECIMEIITO'NOTA DE EIIPENHO, podendo ocorrer em rodo
o municÍpio de ITAPA.JÉICE.
6.3.5. Os bens deverão ser entregues no endereço constante da OROEM OE

SERVIçO/AUTORIZAçÃO OE EXECUçÃO/NOTA DE EÍr|PENHO, podendo ocorrer em todo o
município de ITAPAJÉ/CE.

7. DA FORMA DE RECEBIIiEI{TO DO OBJETO E PAGAUEilTO
7.1. Daiorma dê recêbimênto (provisório e definiüvo)
7.2. Os serviços seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da conclusão da

execuçáo, juntamentê com a nota fiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaÉo do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua confoÍmidade com as êspecificaçóes constantes no Termo de Rêferência e
na proposta e verificaçáo do cumprimento das exigências de caráter técnico ê consequente
aceitaçáo mediante termo detâlhado.

cÍr dê nâp+
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7.3. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser reÍeitos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificaçâo da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaÉo das penalidades.

7.4. O Íecebimento definitivo oconerá no pÍ:zo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, apos verificado o
cumpÍimento das exigências contratuais e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.

7.5. Para as contratações deconentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021, o pÍzlzo máximo para o Íecebimento
definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7 .6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de furma
justificada, por igual período, quando houveí necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7 .7 . No caso de controvérsia sobre a exeo:ção do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. í43 da Lei no í4.133. de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroversa da execuÉo do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. O prazo para a soluçáo, pelo contratado, de inconsistências na exea.l$o do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
AdministraÉo durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, náo seÉ computado para os
fins do recebimento definitivo.

7 .9. O recebimento provisório ou defnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade éticGprofissional pela peÍfeita execuçáo do
contrato.

7.10. Pós conclusão dos procedimentos guanto ao recebimento, seráo realizados os atos
conespondentes a liquidaÉo e pagamento da despesa.

7.11. Forma de pagamento
7.11.1. A liquidação e o pagamento da despesa sêrão efetuados em ate 30 (trinta) dias a contar do
recebimento definitivo dos produtos, através de atesto do recebimento dos produtos/execuÉo dos
serviços e o encaminhamento da documentação necessária, devendo ser observado, ainda, os
normativos intemos correspondentes ao processo de pagamenlo e as disposições pactuadas, bem
como, a ordem cronológica de pagamentos.

v 7.11.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no
subitem anterior, o fomecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação:

a) Nota Fiscallfatura discriminativa, em via única, devidamenle ateslada pelo gestor do
contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
inclusive em relaÉo as contribuiçôes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

0 Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT).

7 .11.2.1 . O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos
apresentados por meio de verificação onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

I?1f^tiHll"í1Éf;5i.í3?1,i,"."on.,n ao srcAFpara: E ur\qo4ô'' I v,
Pr€têiturâ Munkipal de ttepáié
Rua Sâo Francisco, No 175, Cêntro - ttapajé/CE I CEP:62.60G000
CNPJ: 07.683.956/000i a4
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7.1'l.2.1. vertficar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
7.1 l.2.1.1.identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como omrrências
impeditivas indiretas.
7.11.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
7.11.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.1 í.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.'11.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
7 .1'1.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária
para pagamento.
7.1 1.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.11.9. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
7.11.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanlo aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento
tributario favorecido prêvisto na referida Lei Complementar.

8. DOPRAZODEUGÊNclA
8.'1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará
por'12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.

9. REQU|SITOS ESPECIFICOS DO PROCEDTMET{TO

9.í. Da forma de apresentaçâo das propostas
9.1.1.Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade

solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos,
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo
que não estejam registrados neste documento.
9.'1.2.A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação/a execução
dos serviços sem qualquer imperfeição, conforme o Éso, e se caso constatado alguma
imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do
registro da falha no Cadastro de Fomecedores Municipais.
9.1.3.Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO GLOBAI-
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.
9.1 .4. O intervalo mínimo de dÍferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta qu
preferencialmente, obedecer ao seguinte parâmetro:

e cobrir a melhor oferta deverá,

pa te.ce oov
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Valor unitário eíimado lntervaldo limite de
lancê

Item isolado e ou ltem
pertecente a grupo de

itendlote

De RS 0,01 até R$ 100,00 Até RS 0,01
Acima R$ 100,00 ate R$ 1.000,00 Aré R$ 10,00

Acima de R$ 1.000,00 ate R$ 100.000,00 Até R$ 100,00
Acima de R$ 100.000,00 Até R$ 1.000,00

Justificativa quanto a Íixação dos intervalos: Esses valores foram baseados no histórico de
disputas realizadas pelo município, onde, observou-se que, etr julgamentos realizados por valores
de baixo wlto, a oferta, via de regra, ocorre pelo valor mínimo a ser ofertado pela plataforma,
prejudicando, dai, que os licitantes ofertem melhores condições de proposta e lances mais
adequados ao valor unitário do item, protelando a disputa e não trazendo ganho efetivo a
economicidade buscada. Ademais, a fixação dos valores acima mencionados será tida como um
referencial, podendo ao agente, ante ao caso concreto, realizar as devidâs adequa@es se assim

\J entender. Por Íim, a estipulação dos mencionados limites de intervalos de lances tamtÉm visa a

padronização dos termos e condições da disputa e dos instrumentos convocatórios da
Administração.

í0. MODELO DE GESTÃO DO COilTRATO
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n" 14.í33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
fomecimento será prorrogado aulomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindese o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
'10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
10.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
v de fiscalização, que conlerá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

Íiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, art. í'l7, caput).
10.7. O fiscal do contralo acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
10.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n'14.133, de 2021, art. 117, §1").
't 0.9. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emiürá notificações
para a coÍTeção da execução do contrato, determinando prazo parc a correção.
í0.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso

f,ffi_?"ffio @ vflvw. ita pa.ie. ce. gov. br
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10.1Í. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
10.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
10.'13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagameflto, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
"10."14. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o Íiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.15. O gestor do @ntrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execu@o no histórico de
gerenciamênto do contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações confatuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimenlo da Íinalidade da
administração.
'Í0.í6. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitaçao da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
í0.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.'t8. O gestor do contralo emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
10.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraüvo
de responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata
o arl '158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.
10.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
tármino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.
10.2'1. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçóes sobre a consecução
dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

íí. DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDÂDE§:
í1.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as dispooiçôes do
instrumento convocatório da Lei N". 14.í33/21.
'lí.2. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, Xl e XIV da Lei Federal n.o
14.133t21:.
11.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.
í í.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refrêpcia.
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11.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas.
1 í.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo
Contratado.
1 í.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para eíeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arl 143 da Lei no
14.133, de202'1.
'|.1.2.6. EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
11.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
1 1.2.8. CientiÍicar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
1 1.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertínentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do arl. 123, parágrafo único, da
Lei n.' 14.133, de 2021 a contar da data do protocolo do requerimenlo para decidir, admitida a
pronogação motivada, por igual período.
1 í .2.1 1 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 0í (um) mês, nos termos do arL l23, parágrafo único,
da Lei n.o 14.133, de 2021.
1 1.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
l1.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11.2.'14. lndicar o local e horário em que deverão sêr entregues os
produtos/materiais/equipamentos.
11.2,15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execuçáo, conforme e
se for o caso, desde que observadas as normas de segurança.

íí.3. São obrigações do CONTRATADO, noa termoa do art. 92, XlV, XVI e XVll da Lei Federal
n." 14.133121:
1í.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anêxos,
assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão
em português, e da relação da rede de assistência tecnica autorizada, se for o caso.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).
c) Gomunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega/início da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação.
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (arL 137 , ll, da Lei n." í 4. í 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
ftscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo conlratante, que Íicará aulorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.
g) Quando não Íor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3)
certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT.
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do objeto contratual.
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as oúigaçôes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o 14.133, de 2021).
m)Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art í16,
parágrafo único, da Lei n."'14.133, de 2O2'l).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
o) Arcar com o ônus dêcorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente êm sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocoÍrer algum dos eventos arrolados no art.
'124, ll, d, da Lei n"'14.133, de 2021.
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimenlo das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
ulensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legisla@o de regência.
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de
agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nâs
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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t) Submeter previamente, por escrito, ao contrâtanle, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoÍto anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ORDEM DE COTTPRA/SERVIçO/AUTORIZAçÃO/NOTA DE EMPENHO ao
Município de ITAPAJÉ/CE no prazo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.
w) Entregar/lniciar a execução do objeto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de
referência, contados do recebimento da ORDEII DE COÍIIPRA/SERVIçO/AUTORIZAçÃO/NOTA
OE EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as
especificaçôes contidâs no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua
proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato que lhes sejam ímputáveis, inclusive com relação a têrceiros, em decorrência da
celebraÉo do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se veificarem vícios, defeitos ou incorreções.
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fomecimento, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do
eÍt 1250 de Lei n." 14.',3312'1.
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ITAPAJÉ/CE, cujas
Íeclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb) No caso de constatação da inadequação do o§eto licitado às normas e exigências
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a

CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo mâimo de 24 (vinte e quatro) horas ser
adequados às supracitadas condições.

í2. rilFRAçÕES E SAilçÔES AÍilm{TSTRATIVAS (aÊ 92, Xlu
í2.í. Comete infração adminístrativa, nos teÍmos da Lei no í4.í33, de 2021, o
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa:
h) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicilado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
i) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiveí a proposta

em especial quando:
b.1) não enviar a proposta adequada ao úhimo lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) deixar de apresentar amostra/não realizar prova de conceito;
b.5) apresentar proposta ou amoslra em desacordo com as especificaçóes do edital;

i) não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida
para a assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro
proposta;

prazo de validade de sua
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k) recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
l) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certiame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
m)fraudar a licitação;
n) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
o) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
p) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
q) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
r) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos da licitação;
s) praticar ato lesivo previsto no arL 5" da Lei n."'12.846, de 2013.

12.'Í.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas,
garanüda a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sançôes:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
12.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infação cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuanles
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base
os parâmetros delineados no tópico a seguir.

í2.2. Comete infração administrativa, nos têrmos da Lei n" í4.133, de 2021, o contratado que,
com dolo ou culpa:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dêr causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 201 3.

12.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a) AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei no '14.133, de 2021);q*\ wla'
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b) lmpedimêÍúo dê licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, § 4", da Lei no 14.'|.33, de 2O21);
c) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei no'14.'133, de 2021).
d) Multa:
d.1) Moratória de 10Á (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
12.2.2. A aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratantê (art. 156, §9", da Lei n" 14.133, de
2021)
12.2.3.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
mutta (art. 156, §7', da Lei no 14.133,de202'l).
12.2.4. Anles da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no píazo de 05 (CINCO)
DIAS úteis, contado da data de sua intimação (arL 157, da Lei n" 14.133, de 2021)
12.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n" 14.133, de
202',t).
12.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade compelente.
12.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando.se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no Í4.133, de 2021,?ara as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.2.8. Na aplicação das sançóes serão considerados (arL '156, §1o, da Lei no 14.133, de 2O21):

a) a natureza e a gravidade da inftação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.2.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que tamhÉm sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (arl 159).
12.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá sêr desconsiderada sernpre que uülizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica seÍão estendidos aos seus adminisúadores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no
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12.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, conlado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. 161 , da Lei no 14.133, de 2021).
12.2.'12. As sançôes de impedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
12.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os crálitos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

í3. DA EXnilçÃO COI{TRAruAL (arr.92, XX)
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
1 3.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo êstipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso eflr que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído err mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a AdminisÍafro optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admiüdas em lei para a continuidade da execução contralual.

í.T. DAS ALTERAçÔES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se.ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei
no í4.133, de 2021.
'14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorer no prazo máximo de 'l (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2O21).

14.4. Registros que não caracterizam alleração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2O21.

15. DO REÀ'USTAMEiTTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILíBRrc
15.'1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento (Mapa de preços), estimado em 171O312025.
'15.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso
concreto, poderá ser uülizado outro índice especÍfico ou setorial ao já definido, em conformidade
com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do úttimo reaiusre. 
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í6. OOS CASOS OIIISSOS (art- 92, lll)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo (s) órgão (s) demandante (s), segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais especÍficas, nas normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas.

í7. DA LEI GERAL DE PROTEçÃO DE DADOS - LGPD
16.1. A LICITANTE oúiga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais
sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei no 13.7O9nO18, empenhando-se em
proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário.
16.2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a

confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela
proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causaÍ.
16.3. É vedado a LICITANÍE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos
termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigaçôes que lhes forem impostas de
acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.

16.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de quatquer multa ou penalidade

imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resuftantes do descumprimento pela LICITANTE

de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais
í6.5. O MUNICIPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados p€ssoais, o fará de acordo com
as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7", 1'l elou 14 da Lei '13.70912018, e para
propósitos legÍtimos, específicos, explicitos e informados ao titular
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',l5.4. No caso de atraso ou não diwlgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).
'15.5. Nas aferições Íinais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o (s)
definitivo (s).

15.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) que
vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor.
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
15.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
15.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, observada a vigência contratual.
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